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PREFEITURA MUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MÂ
Àv. João xxlll, S/N - CantÍo
CNPJ: 0'1.6í2.832000í'21

TOMAOA DE PREçO No 001/2023 - CPUPMAAP

EDITAL

PROC. ADM. No. 43í12023

OBJETO: Contratação de emprêsâ especializada em serviços de implantação de aterro
sanatário no município de Alto Alegre do Pindaré - MA.

ORGÃO LICITADOR: Prefeitura Municipalde Alto Alêgrê do Pindaré/MA

DATA DA SESSÃO PÚBLICAi 2911'II2O23

HORA: 09:00hs

LOCAL: Sala da Comissão Permanêntê de Licitaçã0, funcionando no Prédio da PreÍeitura
N4unicapal de Alto AlegÍe do Pindaré - lVlA, localizada na Av. João Xxlll, S/N - Centro.

PRESIDENTE DA CPL/PMAAP: Francival Veloso Fernandes
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pREFEtÍuRA MUNtctpaL DE ÂLTo ÂLEGRE oo ptNDÂRÉ - MÂ
Av. Joáo Xxlll, S/N ' C€ntro
CNPJ: 01.6t2.832/0001-21

TOMAOA DE PREçO No 001/2023- CPUPMAAP

EDITAL

PROC. ADM. N.. 431/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, inscTita no
CNPJ sob no 0'1.812.a3210001-21 , sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do
Pindaré - MA, 65.398-000, por intermédio do Presidente da Comissão Permanente de
Licitação, designado pela Portaria n' 2aO12023, publicada no Diário Oficiâl do Municipio no
dia 03 de Abril de 2023,leua ao conhêcimênto dos inte.essados que íêalizaé licitação na
modalidade Tomada de Prêço, do tipo Mênor Preço, sob regime de empreitada por preço
uniÉÍio, de interesse desta PreÍeituÍa, nos termos da Lei Federal no 8.666/93, de 21 de iunho
de 1993. da Lei Complementar f 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei de DiÍetrizes
Orçâmentárias vigente, da Lei no 1'1.488, de í5 dejunho de 2007, e, ainda, de acordo com as
condiçôês estabelêcidas neste Edital.

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A
OOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:

1 '1. A sessão pública de realização da Tomada de Preço teÍá inicio às 09 hoÉs do diâ 29
de Novembro de 2023, na sala da Comissão Permanente dê Licitação, localizada na
Avenida Presidente lúédici, S/N, Centro, Alto Alegre do Pindaré - lúA; para êntrega do
Envelopê n'0'1, com os documentos de habilitação, ê no 02, com a proposta, além das
declarações complementares.

2. HoúRIo, DATA E LOCAL PARA INíCIO DA SESSÃO PÚBLICA:

2.1. A sêssão pública de realizaçâo da TOMADA DE PREÇO terá início 09 horas do dia 29
de Novembro de 2023, na sala da comissão Pêrmanente de LicitaÉo, localizada na
Avenida Presidente N4edio, s/N, Cêntío, Alto Alegre do Pindaré - MA; têrá início â sêssão,
prosseguindo-se com o credênciamento dos participantes ê a abêrtura dos envelopes
contendo a documêntêção de habihtação

2 2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitaçáo e à píoposta de prêços deverão ser
entregues separadêmênte, em envelopes fechados e lâcrados, rubricados no fecho e
identificados com o nome do licitânte e contendo em suas partes extêrnas e frontais, em
caÍacteres dêstâcados, os seguintes dizeres:
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PREFEITURA MUNICIPÂL DE ALTo ALEGRE DO PINDÂRÉ . MA
av. João Xxlll, S/N 'cêntro
C NPJ: 0í .6í 2.8320001 -21

ENVELOPE N" 2
PROPOSTA
ÔRGÃo oU ENTIDADE LICITANTE
TOMADA DE PREÇO M 0012023
RAzÁo socrAL Do PRoP,NENÍÉ)

2 3. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus
representantes legais para entregar os envelopês com a documentaçáo e as propostas,
podêndo, anclusive, encaminhá-los via Coareio ou outro meio similar de entrega, atentando
para as datas e horáÍios finêis paÍa recebimento dos mesmos, constantes neste Edital. A
correspondência deverá ser endereçâdâ com aviso de recêbimento para a Comissão de
Licitação no endereço rndicado no ltem 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima
mencionados, além das dêclarâções complementares, com antêcedênciâ mínima de 1 (uma)

hora do momento marcado para abertura da sessãopública.

3. OO REPRESENÍANTE E OO CREOENCIAMENTO

3.1. Os licitantes quê dêsejarem manifêstaÊsê durante as fases do procedimento licitâtório
deverão estar devidamente representados por:

3.1 1 Titular da empresa licitante devendo apresêntar cédula de idêntidade ou outro
documento de identificaÉo oficial, acompanhado de: registro comêrcial no caso de
empresa individual, contrato social ou estatuto êm vigor, no caso de sociedades
comerciais e, no caso de socaedades por açõês, dos documentos de eleição dê sêus
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso dê sociedades civis,
acompânhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social
em vigor. com a ata da assembleia que o apÍovou, devidamentê arquivado na Juntâ
Comêrcial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicâs da respectiva sede, no
caso de sociedades cooperâtivas; sendo quê em tais documentos devem constaÍ
expressos podeÍes para exêrcerem direitos e assumir obrigações em decorrência de
talinvestidura.

3 1 2 Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar inskumento
particular de procuraçáo ou termo de credenciamênto (modelo anêxo) ou documento
equivalênte com rêconhecimento de frrma, com poderês para se maniíestar
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PREFEITURÂ MUNICIPAL OE ALTOÂLEGRE DO PINDARÉ - MA
Âv. João Xxlll, SIN - CenEo
CNPJ: 0'l .6'l 2.832000'l -2'l

em nome da emprêsâ licitantê em qualquêr fasê da licitêção, acompanhado de
documento de identificação oficial e do regisko comercial, no caso de empíesa
individual conkato socral ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciars e
no câso de sociedades por açôes, acompanhado, neste último, de documentos dê
eleiçâo de seus âdministradores; inscrição do alo constitutivo, no caso de sociedades
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto
socialem vagor, com a âtâ dâ assêmbleiâ qLiê o aprovou, dêvidamentê arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva
sedê, no caso de socaedades cooperativas;

3.2 Cada representantê legal/credenciado dêverá representar apenas uma emprêsa
licitante.

4. OBJETO

41. A presente licitaÉo têm por objêto â escolha da proposta mais vantajosa para
Contratação dê emp.esa especializâda em serviços de implantaÉo de aterro sanitáÍio
no município de Alto Alegrê do Pindaré - MA, conformê êspecaficaçôes constantes no
Projeto Básico - ANEXO l, que é paíe integrante desteEdital.

4.2. A licitaçáo será reâlizada em grupo único, Íormados por um único lotê, conforme tabela
constante no Projeto Básico devêndo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o
compõem.

4.3 O critério dejulgamênto adotado será o de menor preço global, sob regame de empreitada
por preço unitário, obsêtuadas as exigências contidas neste Editêle seus Anexos quanto às
êspecificações do objeto.

5. OOS RECURSOS ORçÂMENTÁRIOS

5.1 As despêsas para alender a esta licitaçâo êstão programadas em dotação orçamêntária,
na classificação âbaixo:

021 1 OO SECRETARIA DE OBRAS E URB,AA.//SÁ'O
15 4Àt OiOA 1029 OOOA IMPLANIAçÀA DF aTFRRO SANIÍÁRtO
, r' 90 5' 00 08RAS f /,vsrAaAcÓÊs

Com valor máximo êslimado da licitaçáo em R$ 989,157.36 (novecentos ê oitênta e nove
mil, cento e cinquenta e sêtê aêais ê trinta e seis centavo§).

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAçÃO
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PREFEI]URA MUNICIPÂL DE ÂLÍO ÂLEGRE DO PINDARÉ . MÂ
Âv. João Xxlll, S/N - Cêntro
cNPJ: 0'1.612.8320001-21

6.1. Poderão participar desta licitaçâo, os interessados cujo ramo dê atividâdê seja compatível
com o objeto desta licitaçáo.

6.2. Não podêrão participar desta licitação:

6.2.1. proibidos de participar de licitaçôes e celebrar contÍatos administrativos, na
forma da legislaçâo vigente;
6 2.2. que não atendam às condições dêstes Edital e seus anexos;
6.2 3. estrangeiros que não tênham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receter citaçáo e íesponder administrativa ou judicialmente,

6 2.4 que se enquadÍem nas vedaçôes previstas no artigo 90 da Lei n' 8 666, de
1993,
6.2.5. quê estêjam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em
processo dê dissolução ou liquidaçào
6.2.6. entidades emprêsariais que êstêjam reunidas em consórcio;
6.2.7. organLaçôes dâ Sociedade Civilde lnteÍesse Público - OSCIP, atuando nessa
condiÇão (Acórdão no 7 46 120 1 4 -T CU -Plenátio) :

6.2.8. instituições sem Íins lucrativos (pâÍágrafo único do aÍt. 12 da lnstrução
Normativa/SEGES n" 05/201 7)
6.2.8.1 E admissivel a participação de organizaçôes sociais, quâlificadas na forma dos
arts. 50 a 70 da Lei 9.637/1998, desde quê os seNiÇos objeto desta licitação sê insiram
entre as atividadês previstas no contrato de gêstão firmado entre o Poder Público ê â
organrzação social (Acôtdáo no 1.40612017 - ÍCU-Plenário), mediante apresentaçáo do
Contrato de Gestâo e dos rêspêctivos atos constitutivos.
629 sociedades coopêrativas, consjderando a vedaÉo contida no art 10 da
lnstrução NoÍmativa SEGES/MP n'5, de 2017.

6.3. Nos termos do art. 5o do Dêcrêto no 9.507, de 2018, é vedada â contrâtação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

6.3.1. Para os Íins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o

companhêiro ou o parente em linha reta ou colateral, poÍ consânguinidade ou afinidade,
até o terceiro grau (Súmula Vinculante/SÍF n" 13, art. 5", inciso V, da Lei no 12.813, de
16 de maio de 2013 e art. 2o, incrso lll, do Decreto n." 7.203, de 04 de junho de 2010);
a) detentor de cargo em comissão ou Íunção de conÍança que atue na áÍea
responsável pela demanda ou contrataçâo, ol.l
b) de autoridade hieraÍquicamente superior no ámbito do órgão contratante.

6.4. Nos teímos do art. 7'do DecÍeto n'7 203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na
execução dos sêrviços conkatados. de empregâdo da futurâ Contratada quê sêjâ familíar de
agente público ocupânte de cargo em comissão ou funÉo dê conÍança neste óÍgão
contratante
6.5. É vedada a contrâtaçáo de uma mesma êmpresa para dois ou mais seNiços lacitados,
quando, por sua natuÍêza, esses serviços exigirem a segregação de funções, tais como
sêrviços de execução e de assistência à Íiscâlização, assegurando a possibilidadê de
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PREFEITURÂ MUNICIPAL OE ALÍOALEGRE OO PINDARÉ. MA
Av. João XXlll. S/N - CenlIo
cNPJ: 0í .6'l 2.8320001-2í

participação de todos licitantês êm ambos os itêns e êstabêlêcendo a ordem de adjudicação
êntrê eles;

7. DA HABILITAçÃO PRÉVIA

7.1. A Habilitação Prévia e os documentos complemêntâres, inclusivê as certidôes de
condição de participâção deverão ser entregues junto com o Credêncaâmento da Licitação.
7 2 Como condição prévia ao exame da docúmêntação de habilitação do licitante â CPL
verificará o êventual descumprimento das condiçôes de participação, especialmente quanto à

existêncrá de sançáo que impeça a particapaÉo no ceÍtame ou a futura conkatação, mediante
a consulta ao próprio cadâstro ê, dêverá a empresa licitanle apresentar junto com o
credenciamento o nêda consta / certidão negatrva (imprêssão da internet) dos sitesi
7.2.1 . Cadastro de Fornecedores do lvlunicípio de Alto Alegre do Pindaré (quando não existir
certidão espêcífica, a licitante não estará obÍigada juntar e a CPL poderá, a seu cÍitério abrir
dilagência para conferência)
7 2-2 Cadasio Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Gêral da Uniáo (www ooíaldalrânsparencia.oov.brcets);
7.2.3. Cadastro Nacional de Condenaçôes Civêis por Atos de lmprobidade Administrativa,

Conselho Nacional

Folhas no_
Processo n

mantido pelo de Justica
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(www.cni.ius.br/imgrobidade adm/consultar reauerido.thp);
7.2.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de CondenaçÕes por llícitos Administrativos
- CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(h11os://Dortaltcu.oov br/Íesponsâbilizacao-publica/licrlantes-inidoneosô;
7 2-5. elou Consulta Consolidada de Pessoa Juíidicá do Tíibunal de Contas da União
(https //cêrtidoês-âof.aoos tcu oov b./).
7.2 6. A consulta aos cadastros será Íealizada êm nome da empresa licitante e também dê
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lêi n' 8.429, de 1992, que prevê, dentle ês
sançõês impostas ao responsávêl pêla prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio mâjoritário
7.261. Caso conste na Consulta de Situaçáo do Fornecedor a existência de
Ocorrências lmpeditivas lndrrêtas, o gestor diligenciará parâ verificar se houve fraudê por
parte das empresas apontadas no RelatóÍio de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
7 .2.6.1.1. A tentativâ de buda será verificada por meio dos vínculos societários, linhas dê
fornecimento similares. dentre outros.
7.2.6.1.2. O licitante será convocado paÍa manifêstaÇão previamente à sua
desclassiÍicação.
7.2.7. Constalada a existência de sanção, o licitantê será declarado inabilitado, por falta de
condição dê participação.

7.3. Não ocorrêndo inabilatação, será consultado o Registro Cadastral do MúnicÍpio de Alto
Alegre do Pindaré, parâ os licitantes cadastíados, êm rêlação à habilitação juridica, à

regularidade Íiscal. à qualificação econômica financêírâ ê hâbilitação técnica.
Pá8inà 6 de 49



PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ÂLTO ÂLEGRE OO PINDÂRÉ , MA
av. Joáo Xxlll, S/N 'Centro
CNPJ: 0í.612.832/0001-2í

7.3.1. O interessado, para efeitos de habilitação deverá atender às condições exigidas no
cadastramento no Registro Cadastral do lMunicípio de Alto Alegre do Pindaré até o terceiro
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; que ficará sob custódia da
Comissão e comporá a documentação de habilitação junto com os demais documentos
exigidos neste edital, nos termos do art. 22, §2" da Lei 8.666, de 1993.
7.3.1.1. O Cadaskamento na CPL far se á med ante apresentaÇão pessoalmentê ou
via postale estará disponívelo certiÍicado de rêgistro cadastralpara retirada na própria CPL.

A habilitação do licitante não cadastrado não implicará em sêu câdastramento
no Registro Central de Fornecedores, o qual se subordina à análise por parte do órgão central
em processo específico e segundo as normas vigentes.
7.3.1.3. Os documentos da habilitação cadastral acima indicados deveíão se.
acondicionados em envelopes, conforme estabelecido para os documentos de hatrilitação.

7.4. As lMicroempresas e Empresas de Pequeno Porte deveíão êncâminhar a
documentaÇão de habilitação, ainda que hêja alguma restrição de regularidade Íiscal e
tíabalhista. nos termos do art. 43 § 1" da LC n" 123, de 2006

7.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Registro Cadastral do Município,
dêverão apresentar, até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, a
documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal ê Trabalhista, à

Qualificação Econômico-Financeira e Habilitaçâo Té6nica, nas condições descritas adiante.
7.5.1. Os documentos da habilitação cadastÍal acima indicados dêverão sêr acondicionados
em envelopes, conformê estabêlêcido para os documentos de habilitação.

8. DA HABILITAçÃO

8.1. A título de hâbilitação no certame, os licitantes deverão apresentar a seguinte
documêntação no Envelope n" '1 salvo quando as informações pertinentes êstiverem
contempladas de forma regular no sistema de cadastro dâ PMAAP:

A.2. HabilitaçãoJuridica:

8.2.1. No caso de empresário rndividual: inscrição no Rêgistro Público de Empresas
l\,4ercantis, a caÍgo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individualdê rêsponsâbilidadê limitâda
- EIRELI: ato constitutivo, êstatuto ou contrato sociêl em vigor, devidamente Íegistrado na
Junta Comercaal da respectivâ sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradoresi
8.2-3. lnscrição no Registro Público de Empíesas À/lercantis ondê opera, com averbação no
Registro ondê têm sêde a mâtriz, no caso dê sêr o participante sucursal, Íilial ou agência;
8.2-4. No caso de sociêdâdê simplês: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local dê sua sedê, acompanhada de prova da jndicação dos seus
administradores;
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Processo Í

PREFEITURÂ MUNICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PII{OARÉ. ÍÚA
Av. João Xxlll, SrN - ContÍo
CNPJ: 01.6'12.8320001-21

8.2.5. Decreto de autorizaçâo. em sê kâtando de sociedade empíêsária estrangeira em
fúncionamento no País:
8.2.6. No caso de sociedâdê coopêrativa: ata de fundação ê estatuto socialem vigoÍ. com a

ata da assembleia que o apaovou, devidamente arquivado na Junta Comercial oLl inscrito no

Registro Civil das Pêssoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o Íegistro de que tÍata o
art. 107 da Lei n" 5 764, de 1971
8.2.7. Os documêntos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva ;

8,3. Regularidadês Fiscal ê Trabalhista:

8.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicâs;
8.3.2. prova de regulaÍidadê fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante aprêsêntação de
certidâo êxpedida conjuntamênte pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por êlas administÍados, inclusive aqueles íelativos à

Seguridade Sociaf, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de 02110120í4, do Secretáriô
da Receita Fêdêraldo Brasile da Procuradorâ-Geral da Fazenda Nacional.
8.3 3. prova de regularidade com o Êundo de Garantiâ do Têmpo de Serviço (FGTS);

8.3.4. prova dê inexistência de débitos inadimplidos pêrantê a Justiça do Trabalho, mediante
a âprêsêntação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tilulo
Vll-A dâ Consolidação dâs Lêis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lêi n" 5.452, de 1" de
maio de 19431

8 3.5. prova de inscriÇão no câdastro de contribuintes estadual/municapal, relatrvo ao

domicílio ou sêdê do licitante, pertinente ao seu ramo dê atividade e compatlvel com o obieto
contrâtual;

I3 6. pÍova de regularidadê com a Fazenda Estâdual/Municipal do domicilio ou sede do
licitantei

caso o fornecedor sejâ considerado isênto de tributos íelacionados ao objeto8.3.6.1.
licitatório, deverá comprovaÍ talcondiçáo mediante a apíesentação de declaração emitida pela

correspondentê Fazenda do domicilio ou sede do fornecedor, ou outra equivalentê, na forma
da lêi;

8.3.7. Quândo se trataÍ da subcontratãçáo prevista no art. 48, ll, da Lei Complementar n.

123, de 2006, a licitante melhoÍ classilicada deverá, tamtÉm, apresentaÍ a documentação de
regularidade fiscal e trabálhista das mtcÍoempresas e/ou empíesas de pequeno porte que

serão subconkatadas no decorrêrda execução do contrato. ainda que exista alguma restrição,
aplicando-se o prazo de regulaíização previsto no art. 4", §1o do Dêcrêto no 8.538, de 2015.

8.4. QualiÍicação Econômico-Financeira
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pREFETTURA tuuNtctpÂL DE aLTo aLEGRE Do ptNDARÉ . MA
Av. João XXllr, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.8320001.2!

8.4.1. certidão negativa dê falênciâ ou recupêrâção júdicial expedida pêlo distribuidor da
sede do licitante,
8.4.1 1.

r

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
deverá âpresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na íorma do ârt. 58, da Lei n.ô 1 1.101, dê 09 dê Íevereiro de 2005, sob pêna dê
inabilitação, devendo, ainda. comp.ovar todos os demais requisitos de habilitação.

8.4.2. balanço patrimonialê demonstraçóes contábeis do último exeÍcicio social, já êxigíveis
ê apresentados na forma da lei, quê comprovem a boa situação financeira da empresa,
vêdâda a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualazados
por índices oficiais quando êncerrado há mais de 3 (três) meses da data dê apíêsentação dâ
proposta;
8.4.2.1. no caso dê empresa constituída no exeÍcício social vigente, admite-se a
apresêntação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentês ao pêríodo dê
êxistência da sociedadei
8.4.2.2.
social.
8 4 2.3.
da última auditoriê contábil-financeira, conforme dispõê o artigo 112 da Lei no 5.764, dê '1971,

ou de uma declaração, sob âs pênas da lei. de quê tal auditoÍia não foi exigida pelo órgão
fiscalizador,

8.4.3. comprovaçáo da boa situação finânceira da empresa mediante obtênção de índicês
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquadez Corrente (LC), supêriores a 1 (um),
obtidos pela aplicaçáo dâs segq!!l!9s Íórmulasl

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

é admissível o balênço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/eslatuto

Caso o licitantê sêja cooperatNâ, tais documentos dêverão ser acompanhados

SG=
Passivo Circulante + Passivo Não Circulânte

Atrvo CiÍculante
Passivo Circulante

8.4.4. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em
qualquer dos indicês dê Liquidez Gêral, Solvência Geral e Liquidêz Corrente deverá
comprovaÍ que possui (capital mínimo ou patrimônio liquido) equivalente a 10% (dez por
cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente..

8.5. QualiÍicação Técnica:

8.5.1. As empresas cadastrâdas ou não no SICAF, deveráo compíovar, ainda, a qualiÍlcação
técnicê, por meio da apresêntâção dos documentos que seguem, no envelope no '1.
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8.5.2. Rêgistro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regionalde Engênharia
e Agronomia) e/ou CAU (Conselho dê Arquitetura e Urbanismo), conÍormê as áreas de
atuação pÍevistas no Projeto Básico, em plena validade;

8.5.3. Declâração formal dê quê dispoÍá, poÍ ocasião da futuía contrâtação, das instalações,
aparelhamento ê pessoaltécnico consdeíados essenciais para a execução contratual.

8.5.4. Comprovaçáo dâ capâcitação técnico-proíissíonâ1, mediantê apresêntação dê Certidão
de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da
legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membÍos da equipe
técnicâ que participarão da obra, que demonske a AnotaÉo de Responsabilidade Íécnica -
ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, rêlativo à êxecução dos serviços que
compÕem as parcelas de maior relevâncaa técnaca e valor signifcativo da contrataçáo,
descritos no Projeto Básico, esoecificamente de execucão de servicos de imolantacão de
aterro sanitáÍio.

8.5.5. Os Íesponsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão
pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data previstâ pâra entrega da
proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vÍnculo
por intermédio dê contrato socrál/êstatuto social; o administrador ou o diretoÍ; o empregado
devidamente rêgistrado em Carteira de Trabalho e Previdência Socaali e o prestador de
serviços com contrato escrito fiÍmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de
vinculação contratualÍutura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.

8.5 6 No dêcoírer da execuçáo da obra, os profssionais de que tratâ êstê subitêm poderão
ser substituidos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n' 8.666, de 1993, por profissionais de
e!peíiência equrvalente ou superior. desde que a substituiçâo seja aprovada pela
Administraçáo.

8.5.7 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizaÍ todas as inÍormações
necessárias à comprovaçáo da legitimidade dos atestâdos solicitados, aprêsêntando, denke
oukos documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das corrêspondentes
Certidôes de Acervo Técnico (CAÍ), endereço atual da contratante e local em que foram
executadas as obras e serviços de engenharia.

8.5.8. Atestado de vistoria assinado pelo Secretario de Obras e UÍbanismo do Município de
Alto Alegíe do Pindaré.

8.5.8.1. A vistoria será acompanhada por servidoÍ designado para esse fim, em horário
comercial, devendo o agendamento ser efetuado previamente.

8.5.8.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o dia útil antêrior à data prevista para abertura dos envelopes-
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8.5.8.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civile documento expedido pela emprêsa
comprovando siJa habililaçáo paz a @alização da vastoraa.

8.5.8.4. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declarâçâo êmitida pelo licrtante em
que conste, altemativamente, ou que conhece as condiçõês locâis para execução do objeto;
ou que tem pleno conhecamento das condições e peculiâridades inerentes à natuÍeza do
úabalho, assumindo total responsabilidade por este Íato ê quê não utilizará deste para
quaisquer questionamentos futuros que ênsejem desavenças técnicas ou financeiras com a
contÍatante.

8.5.9. Os documentos para habilataçâo poderâo ser apresêntados êm original, por qualquer
pÍocesso de cópia autenticada poÍ caÍtório compêtente ou por servidor da Administrâção, ou
publicação em órgão da imprensa oficial.

8.5.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF difeÍentes, satuo aqueles
legâimêôte permatidos.

8 5.'11 Se o licitântê for a matriz. todos os documentos deverão estaÍ em nome da matriz. e
se o licitante íor a Íiliâ1, todos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto âqueles
documentos que, pela própÍia natureza, comprovadamente, forem emitidos somenteem nome
da matriz.

8.5.12. Serão aceitos regiskos de CNPJ de licitante matÍiz e filial com diferenças dê números
dê documentos pertinentes ao CND ê âo CRF/FGTS, quando foí comprovada a centralização
do recolhimento dêssas contnbuições.

8.5.13- A existência dê restrição relativamente à regularidadê Íiscal ê trabalhista não impede
quê a licitante qualiÍicada como microêmprêsa ou empresa de pequeno porte seja habilitâda,
uma vez que atenda a todas as demais êrigênciâs do edital.

8.5.14. Constatado o atendimenlo às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licíante
estêrá habrlitado paíâ a fasê dê classrÍlcaÇão.

9. DA PROPOSTA

9.1. A proposta de prêÇo, apresentada no envelope nó 2, sêrá rêdigida no idioma pátrio
impressa, rubricada em todas as suas páginas e ao Íinal firmada pêlo rêpresentante legal da
empÍesa licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter:

9.1.1 a razão sociale CNPJ da empÍesa licitaôte;
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91.2 descrição do objeto de forma claía, observadas as especificações constantes do
Projelo Basrco e demars documenlos técnicos anexos.

9.1.3 píeços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda
correntê nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o
modelo de Planilha Orçamêntária anexo ao Edital;

9.1.4. a Planilha de Custos e Formação de Preços, confoÍme ANEXO ll.

a. Na composação dos preços unúários o licitantê deverá apresentar
discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais,
equipamentos e seNiços;
Nos prêços cotados dêverão êstar incluídos custos operacionais, êncargos
pÍevidenciáÍios, tÍabalhistas, kibutários, comêrciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente nê execução do objeto e todos os insumos que
os compôem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e
quaisquer oukos que incidam na contratação do objêtol
Íodos os dâdos informados pêlo licitântê em sua plânilha deverão refletar com
fidelidade os custos espêcificâdos e a margem de lucro pretendida;
Não se admitiÍá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso
da expressão "vêrba ou de unidades genéricas

b

d

9.1 .5. Cronograma fisico-finâncêiro, confoÍmê modelo Anexo ao Edital;

9.1 5.1 O cronograma físico-ínanceiro proposto pelo licitante deverá observaÍ
o cronogíama dê dêsêmbolso máximo por periodo constante do Projeto Básico.
bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítaco da obra

9.1.6. Beneficios e Despesas lndiretâs - BDl, detêlhando todos os seus componentes,
inclusúe em Íorma percÉnlual, conÍorme modelo anexo êo Edital;

9.1 6.'l . Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização
e instalação de canteiro e acampamênto, bem como quaisquer outros itens que
possâm ser apropriados como custo direto dâ obrê, não podelão ser incluidos na
composição do BDl, devêndo ser cotados na planilha orçamentáraa.
9.1.6 2. As aliquotas de tributos cotadas pelo licitante não podêm ser superiores
aos limites estâbêlêcidos nâ iêgislação tributária;
9.16.3. Os tributos considerados dê naturêza diÍeta e personalistica, como o
lmposto de Renda de Pessoa Juíidicâ - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro LÍquido
- CSLL, não deverão ser incluídos no BDl, nos termos do art. 90, ll do Decreto 7.983,
de 2013 (TCU, Súmula 254).
9.'1.6.4. As licitantes sujêitas ao regime de tributaçáo de incidência náo
cumulativa de PIS e COFINS dêvem apresentar demonstrativo de apuÍação dê
contribuições sociais coÍTrprovando que os percentuais dos reÍeridos tributos
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adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos
em virtude do direito de compensação dos créditos pÍevistos no art. 30 das Leis
10.63712002 e 10.833/2003, de Íorma a garantir que os preços contratados pela
Administração Pública reflitam os beneÍicios tributários concêdidos pêla lêgislâçáo
lributária.
9.1.6.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresênter os
percentuais de lSS, PIS e COFINS, discriminâdos na composição do BDl,
compatíveis com as alíquotas a que estão obragadas a recolher, conforme píevisão
contida no Anexo lV da Lei Complementa|123/2006.

9.1.7. a composição do BDl, detalhando todos os seus componentes, em vâlores nominais
como também sob a forma percentuâ1, conforme ANEXO lll.

9.1.7 .1. Os custos relativos a administÍação local, mobilização e
desmobilização e instalaçâo de canteiro e acampamento, bem como quaisquêr
outros itens que possafi ser apropriados como custo direto da obra, náo poderão
ser incluidos na composição do BDl, devendô sêÍ cotados na planilha orçamentária;
9.1.7 .2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podêm sêr supêriores
aos limites estabelecidos nâ lêgislaçâo tributária.
91.7.3. Os tributos considerados de natureza direta ê pêrsonâlística, como o
lmposto de Renda de Pessoa Juridica - IRPJ e a Contrabuição Sobre o Lucro LÍquido
- CSLL. não dêverão ser incluídos no BDl, nos termos do art. 90, ll do Decreto 7.983,
de 2013 (TCU, Súmula 254).
9.1.7 .4. A composição de encargos sociais das emprêsas optantes pelo Samples
Nacional não podeÍá incluir os gastos rêlativos às contribuiçõês que estão
dispênsadas dê recolhimento (Sesi, Senar, Sêbrae etc.), conforme dispõe o aÍt. 13,

§ 30, da reÍerida Lêi complêmentar;
91.7.5. Quanto aos custos indiÍetos incidentes sobre as parcelas íêlativas âo
Íornecimênlo dê mateÍiars e equipamentos, o licitante deveíá aprêsêntar um
percentuâl rêduzido de BDl, compatlvel com a nalurêza do objeto, conforme modelo
anexo ao Edital;
91.7.6. será adotado o pagamento proporcional dos vâlores pertinentes à

administração local relativamente ao êndamento físico do objeto conkatual, nos
termos definidos no Projeto Básico e no respectivo cronograma.

9.1.8. Prazo de validadê da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da datâ de abertuÍa do
certame.

I2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Conkâtadâ.

9.3. A Contratâda dêverá arcar com o ônus decorrente dê êventual equivoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatoíes fúturos e incertos, lais como os valores providos com o quantitativo de
vale transporte, devendo complementá-los, caso o prêvisto inicaalmente em sua proposta não
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seja satisfatório para o atendimento do objeto da licatação, êxceto quando ocorreÍ algum dos
evêntos arrolados nos incisos do §1" do artigo 57 da Lei n' 8.666, de 1993

9.4. Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às
necessidades da contratante a Administração deverá eíetuar o pagamênto sêguindo
estritamente as regras contratuais de Íafuramento dos serviços demândâdos ê êxêcutados,
concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adêquaçáo contratual do
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do ârt. 65 da Lei n. 8.666/93.

9.5. A empresa é a única responsável pela cotação corretia dos encaígos tíibútários. Em
caso de eno ou colação incompalível com o regime tributário a quê se submete, seÍáo
âdotâdas as orientações a seguir:
9.5.1. cotação de peícentuâlmenor que o adequâdo: o percentualserá mantido durânte toda
a êxecução contratual;
952 cotâção de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido.
unilateralmente da planilha e haverá glosa, quando do pagamento.

9.6. Se o regime tributário da empresa implicâr o recolhimento de tributos êm percêntuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à médiâ dos efetivos recolhimentos
da êmpresa nos últamos doze meses, devendo o licitante ou contratada apíêsentâr ao
pregoeiro ou à íscálização, a qualquer tempo, comprovação da adêquação dos
recolhimentos, para os fins do previsto no subitem antêrior.

I7 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
serviços, serão retidos na fontê os percentuais estabelecidos na legislâção vigente.

9.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo paÍa a desclassificação da
paoposta.
9.8.1. A planilhâ podêrá ser ajustada pelo licitantê, no prazo indicado pela Comissão, desde
que não hajâ majorâção do preqo proposto.

9.9. A âpresêntação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimênto das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo
o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer
os mateÍiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à peíeita execução conúatual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

9.'10 Os prêÇos ofertados, tanto ná proposta inicial, serão de êxclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraÉo, sob alegação de êrro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
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9.11. Os licitantes devem rêspeitar os prêços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarêm de licitações públicâs
(Acórdão n'1455/2018 -ÍCU - Plenário).

9.11.1.O descumprimento das regras supramêncionadas pela Administração por pârtê dos

contratados pode ensêiaÍ ê Íesponsabilização pêlo Tribunal de Contas da União e, após o

devido processo legal, gerar as seguintes consequênciâs: assinatura de prazo pârâ a adoção

das medidas necessárias ao êxato cumprimênto da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos Iesponsáveis e da empresa contreteda ao

pagamento dos prejuízos ao erário, câso verificada a ocorrência de supêrfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

9.12. Para fins de análise da propostâ quanto ao cumprimento das espêcificaçóês do objeto,

será colhida a manifestação escrita do setor requisitante do sêrviço ou da área especializada

no objeto

,IO. DA ABÉRTURA DOS ENVELOPES

10.1 No diâ, hora e local designados neste Edital, em ato pÚblico, nâ presenÇa dos licitantes,

a Comissão Permânente de Licitação rêcêberá, dê uma só vez, os Envelopes no 01 e no 02,

bem como as dêclarações complementares, ê pÍocederá à abertura da licitação

10 1.1.Os atos públicos podeÍão ser assistidos por qualquer pessoa' mas somente dêles

partaciparão ativamentê os licitantes ou representantês cÍedenciados' não sêndo pêrmitida a

intêrcomunicaçáo entre eles, nêm atitudes desrespeitosas ou que causem lumultos ê
perturbem o bom andamento dos trabalhos

í0.1.2. Na sêssão pública para análise da documentação de habilitaçâo e da pÍoposta

comercial dêverá estar píêsênte o Íêsponsável técnico (Engenhêiro ou AÍquiteto) do

Município pam que avalie a documentação de habilitação técnica e proposta comeÍcial,

"""o 
nào 

""i" 
pàssível à presença do iespectivo responsável técnico ou quê não seja

possível a d'etiueração ni sessão pública, esta deverá ger suspensa paÉ ânálisê da

documentação de habilitaçáo técnica e análise da propostâ comercial-

101.3.As declarações complementares deverão ser entregues separadamente dos

envelopes acima mencionados e consistem nos segulntes doqlmentos: . -ior:i Todos os licitantes, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores do

Município, deverão apresêntar de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menorês

dê 18 idezoito) anos em trâbalho noturno perigoso ou insalubre e de qÚalquer kâbâlho ã

menores de 1ó (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a paÍtir de 14 (quatorze)

anos, nos têrmos da Lêi I 854, í999, conformê modelo ANEXO Vlll;
lO.l.S.t.t A ausência do documenlo mencionado no subitem anterior implicaíá a

inabilitação da licitante 
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Declaração de que a proposta íoielaboíada deforma independente, nostermos
da lnstrução Normativa SLTI/MP n'02/09, conforme modelo anexo a este edital.
10.1.3-2.1- A ausência do documento mencionado no subitem anterior implicârá a

desclassificâção da pÍoposta.
10.1 .3.3. Declaração, sob as pênas da lei, de que até a data marcadâ para a êntrega dos
envelopês, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no prêsente processo licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declaÍar ocorrências posteriores;
'10.1.3.4. Declaração dê ênquadramento da lacatante como Microêmprêsa - ME, EmpÍêsa
de Pequeno Porte - EPP ou Cooperativa equiparada - COOP, nos têrmos do art 34 da Lei
n. 11.488, de 2007 apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da
Lei Complementar n. 123, de 2006.
10-1-3.4-1. A apresentação declaração mencionada no subilem anterior é facultativa e
deverá ser entregue tão-somentê pêlas licitantes efetivamente enquâdradas que pretendam
se beneficiaÍ do regime legal diíerenciado e que não tenham sido alcançadas por âlguma
hipótese dê êxclusão do tratamento jurídico diferenciado.
10-1-3-4-2. A participação em licitâÉo na condiÉo de microemprêsa ou empresa de
pequeno porte ou coopeÍativa equipaÍada, sem que hara o enquadramento nêssas categorias,
ensejará a aplicação das sanções previstas em Lêi e a exclusão do regime de trâtamênto
diferenciado. A comissão poderá realizardiligências para verificara veracidade da declaÍação.
'10.2. As dêclarações complementares âcima poderão esterem uniícadas em um único
modelo, se apresentado formulário neste Edital, ANEXO Vlll;
10.3. Como condição para a aplicaÇão do tratamento diferenciado previsto na Lei
Complementar n. í2312006, a Comissáo de Licitação poderá íealizar consultas e ditigências
para verificâr se o somatório dos valores dês ordens bancárias recebidas pela
IVIE/EPP/COOP, no exercicio anteíior, exlrapola o limite previsto no artigo 3", inciso ll, da
referida Lei, ou o limite proporcional de que tíata o artigo 3', §2', do mesmo diploma, em caso
de início de elividede no exeícício considêrado.
10.3.1 Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o
exercício coríentê, para verificar se o somatório dos valores dâs ordêns bancárias por êla
recebidas, âté o mês ânterior ao da sessão públaca da licatação, êxtrapola os limites acima
refêridos, acÍescidos do percentual de 20olô (vinte por cento) de que trata o artigo 3", §§ 9"-A
e 12, da LêiComplementar n' 123, de 2006;
'10.3.2. A participação em licitação na condição de microempíesa ou empresa de pequeno
porte, sem que haja o enquadramênto nessas categorias, ensejará a aplicaÉo das sançôes
píevistas em Lei e a exclusão do rêgime de tratamento diferenciado.
'10.4. Depois de ultrapassado o horário paÍa rêcebimento dos envelopes, nenhum outro será
recêbido, nem tampouco sêrão permitidos quaisquêr adendos ou esclarecimêntos relativo§ à

documentação ou proposta de preços apresentadas.
10.5. A sêguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abêrtura dos Envelopês n'
0í - Documentos de Habilitação.
'10.5.1.0 conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissâo e pelos

licitantes presentes ou por seus representantes, e consultado no cadastro de Fomêcedorês
do Município, sê for o caso.
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10.6. Como condição prévia ao exame da documentação dê habilitação do licitante a CPL
verificará o eventual descumprimênto das condiçóês dê partidpâção, especialmente quanto à
existência de sanção que impeçâ a participaÉo no certâme ou a futúrâ conkâtêçáo, mediante
a consultâ ao próprio cadastro e, devêrá a empresa licitante apresentar junto com o
crêdenciamento o nêda consta / certidão negativa (impressão da internet) dos sites:
10.6.1. Cadastro de Fornecedorês do l\,4unicipio de Alto Alêgrê do Pindaré (quando não existir
certidão especíÍica, a licitantê não êstará obrigada juntêr ê â CPL poderá, a seu critério abrir
diligência para conferência),
'10.6.2. Cadastro Nacional dê Empresas lnidônêas ê Suspensas - CEIS, mantido pêla
Controladoria-Geral da Uniáo (www.porlaldatransoarencia.oov.brlcêis);
10.6.3. Cadasko Nacional dê Condenaçôes Cívêis por Atos dê lmprobidade AdministÍativa e
lnelegibrlidadê, mantido
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(www.cni.ius.brlimprobidade adm/consullar reouerido.php).
10.6.4 Lista de lnidôneos e o Cadastío lntegrado de Condenações por llícítos Administrativos
- CADICON manlidês pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(httos://oortallcu oov.bÍlresponsabrlzacao-publica/licitantes-inidoneos/);
10.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da emprêsa licitântê e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429. de 1992, que prevê, dentrê as
sanções impostas ao responsávêl pela prática de ato dê improbidade administrâtivâ, a
proibição de contratar com o Poder Público, rnclusivê por intêrmédio de pessoa juÍÍdica da
qual seja sócio majoritário.
10.8. Constatada a existéncia de sanção. a Comissão Íeputará o licitantê inabilitado, por
falta de condiÇão de participaÇáo
1081Não ocorrendo a inabilitação por força das situaçõês acima mencionadas, a
documentação de habililação dos licitantes então será verificada, conforme demais exrgências
prevrslas nêslê rnslÍumenlo convocatório.
10.8.2.Caso a Comissáo julguê conveniente, poderá suspender a rêonião para analisaÍ os
documentos âprêsentados, marcando, na oportúnidade, nova data e horário em quê voltará a
rêunir-se, inÍormando os licitantês. Nessa hipótese, todos os docúmêntos de habilitação já

rubricados e os Envelopes n' 02 - Proposta de PÍeços, rubricados extemamente por todos os
licitaôtes e pelos membros da Comissão, permanecerâo em podêr dêstâ, até que seja
concluida a fâse de habililação
10.9. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n'02, sem ser aberto,
depois dê transcorÍido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistêncía. ou
da decisão dêsÍavorável do ÍecLrrso.
10.'10 Após o procedimento dê vêrificáção da documentação de habilitâção, os Envelopes n'
02 - Proposta de Preços dos licitantes habilitados sêrão abertos, na mesma sessão, desde
que todos os licitântês tenham desistido expressamênte do direito de recorrer, ou em ato
público especiÍicamente maÍcâdo para este Ílm, após o regular decurso da fêsê recursal
10.10.1 Náo ocorrendo a desistência exprêssa de todos os licitantes, quanto ao direito

de recorrer, os Envelopes n'02 - Proposta de Preços serão rubricados pêlos licitantes
presêntes ao ato e mantidos inviolávers âté a posterior abertura.
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10.14.1
prazo de validade e/ou dêvidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação poí meio

do Cadastro de FoÍnecedores do l\4unicípio, ressalvado o disposto quanto à comprovação da

Íegularidadê fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e coopêrativas
enquadradas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007.
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101O.2 Ultrapassada a fase de hêbilitação e abertês as pÍopostas, não cabe
desclassificar o licitante por motivo Íelacionado com a habilitação, salvo êm razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento
'10.1 1 . As propostas de preços dos licitantes habilitados sêíão então julgadas, conÍorme itêm
próprio deste lnstrumento Convocatório
10.12. Se todos os licitantês Íorem inâbilitados ou todas as propostas forem desclassiÍicêdas,
a Comissão Permanente de Licitaçáo poderá fxar o prazo de 08 (oito) dias úteis para â

apresentação de nova documentação ou proposta, esoimadas das causâs que as
inabililaram ou desclassificaram.
10.13. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos

membÍos dâ Comissão e pelos aeprêsentantes credenciados e licitantes pre§entes

10.14. SeÍá considêrado inabilitado o licitânte quei
Não apresentar os documentos exigidos por este lnstÍumento Convocatório no

10.14 2.
í0.15. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade Íscal dê
microempresa, empresâ de pequeno portê ou sociedade cooperatava, a mêsma terá o pÍazo

de 5 (cinco) dias úteis parâ a regulaÍização da documentaçáo, a realização do pagamento ou
parcelamênto do debito e a emissão de eventuais certidõês negativas ou positivas com êfeito

de certidão nêgativa O píazo para ÍegulaÍização fiscal sêíá contado a pariií da divulgação do

resultado dojulgamento dâs propostas e poderá ser proríogado por igual peííodo a critério da

âdministração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação dejustiÍicativa.
1016. A não regularizâção fiscal no prâzo previsto no subitem antêrior acarretará â

inabilitação do licitantê, sem prejuízo das sançôês previstas no art 87 da Lei n'8.666, de
1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitântes remanescêntes, na

ordem de classúcação. ou revogâÍ a llcrtaçáo.
10.17. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes sêrá feita mediantê
publicaçâo na imprensa oficial, salvo se pre§entes os prepostos dos licitantes no ato público

em que foi âdotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação dirête aos

interessados e lavrada em ata.

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

1 1 .1 . O critéíio de julgâmento será o mênor preço global.
11.2. Na data da abeÍtúra dos envelopês contendo as propostas, serão rubricados os

documentos pelos membros da Comissão de Licitação e pelos rêpresentantes legais das

entidades licitantes. A Comissã0, ca§o julgue necessário, poderá suspender a reunião para

análise das mesmas.
1 1 .3. A Comissão de Lacitação vêrificará as propostas apresentadas, desclâssificando dêsde
logo aquelas que não estejam em conformidádê com os rêquisitos estabelecidos neste Edital
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11.4. Não será considerada qualquer ofeía ou vantagem não prevista neste Edital, para
efeito de julgamento da proposta.
1í.5. As propostas seráo classificadas em ordem crescente de preços propostos.
11.6. A Comissão de LicitaÉo veriÍicará o porte das êmpresas licitantes classificadas.
Havendo microempresas, empresas de pequeno porte e sociêdades coopêíativâs
participantes, proceder-se-á à comparação com os valores da primeúa colocada, se êsta for
êmprêsa de maior porte, para o fim de áplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da LC n' 123,
de 2006, Íegulamentâdâ pelo Decreto no 8.538, de 2015.

11.6.1. Nêssas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequêno porte
e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 10% (dez porcênto)
acima da proposta de menor preço serão consideradas empatadas com a pnmeira
colocada.

11.6.2.A melhor classificada nos teímos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
últrma oíerta pâra dêsempate, obrigatoÍiamente em valor infeíior âo da primeira colocada, no
prazo de 30 (trinta) minutos, caso esteja presente na sessão ou no p@zo de 2 (dois) dias,
contados da comunicação da Comissão de Licitação, na hipótêse de ausência. Neste caso, a
oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do proc€sso licitatório.
'11.6.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor
classificada desista ou não se maniÍeste no prazo estabêlêcido, serão convocadas as demais
licitantes microêmpresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que sê
êncontrêm naquele intervalo de 10a/o ldez pot cento), nâ oÍdem dê classifcação, para o
êxercicio do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelêcidos no subitêm antêrior.
11.7. Caso sejam idêntiícâdas propostâs de preços idêntacos de micÍoempresa, emprêsâ
de pequeno porte ou sociedade coope.ativa empatadas na fâixa de até 10% (dez por cento)
sobÍe o valoÍ cotado pelã primeira colocâda, a Comissão de Licitação convocará os licitantes
para quê compareÇam ao sorteio na data e horário estipulados, paÍa quê se identifiquê aquela
que primeiro podêrá reduzir a ofêrta.
1 1.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação
das propostas para fins de aceitâçáo do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento,
ou náo havendo êxito na âplicáção dêste, prevalecerá a classificação inicial.
11.9. Persistindo o êmpate, será assegurada preÍeíência, sucessivamente, aos bens e
serviços:

1.9.1. produzidos no País;
1.9 2. produzidos ou prestados por empresas brasileiíês;
1.9 3. produzidos ou prestados poa empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento de tecnologia no Pais.
1 'l.9.4. produzidos ou prestados por empresas quê comprovem cumpnmento de reserva de
cargos prevrsta êm lei para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da PÍevidência Social
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
'11.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos êm lei, a escolha do
licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão
convocados.
1 1.1 1. Quando todos os licitantes foÍem desclassificados, â Comissão de Licitaçáo podêrá
fixaÍ o prazo de B (oilo) dias úteis paÍa a apresentação de novas propostas. escoimadas das
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câusas de desclassificação.
1'1 12. Será desclâssiÍicada a proposta que:
11.12.1. não estiver em conformadade com os requisitos estabelecidos neste edital;
11.12.2. contivêrvícioinsânávêlouilêgalidade;
11.12.3. não aprêsentar as êspecificêçôes técnicas exigidas no projeto básico ou
anexos:
11 12.4 Apresentâr, na composição de seus preços
11 12 4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.l. inverossímil;
11.12.4.2. custo de insumos em desacoÍdo com os píêços de mêícâdo;
11.12.4.3. quantitativos de mão-de-obra. matêriâis ou êquipâmentos ínsufcienles para
compor a unidadê dos sêrviços.
1 1 13 Câso o Regime de Execúção seja o de empreilada por preço global oú êmpreítada
integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se veriÍique que
qualquer um dos seus custos unúáíios supeía o correspondente custo unitário de referência
Íxado pela Administraçâo, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma
fisico-Íinanceiro não superar os valores de refeíênciâ discriminados nos projetos anexos a

este êdital.
1 '1 .'14. Ainda nessa hipótesê, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global
ou empreitadâ integral, a participação na presente licitâção implica a concordância do licitante
com a adequação de todos os projetos anexos a este êdital, dê modo que eventuais alegaçôes
dê falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações,
memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu
conjunto, a dez poÍ cento do valor total do Íuturo contrato, nos termos do art. 13, ll do Decreto
n.7.S83/2013
1115 Caso o Regime de Execução seja o de emprêitada por prêço unitáÍio, será
desclassiíicada a pÍoposta ou o lance vencedor nos quais sê veílquê que qualquer um dos
seus custos unitános supera o correspondente custo unitário de rêferência fixado pela
Administração, em confoÍmidade com os pÍoietos anexos a este edital.
11'16 Ouando o |citantê não consegurÍ comprovar quê possur ou possuirá recursos
suficientes para exêcutar a coniento o objeto, seÍá consideÍada inexequível a proposta de
preÇos ou menoÍ lan@ que:
1'1.16 1. for insuficiente para a coberturâ dos custos da contíataçáo, âpÍêsente preços
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
saláÍios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatórao da
licitação não tenha estabelecido limites mínimos exceto quando se referirêm a materiais e
instalaçôes de propriedadê do própaio licitante, para os quais êle rênuncie a parcela ou à

totalidade da remunerêçâo.
11.16.2. aprêsentar um ou mais valores dâ planalha de custo que sêjam inferiorês
àqueles fixados em instrumentos de caÍáter normativo obrigatório, tâis como leis, medidas
provisórias e convênções coletivas de trabalho vigentes

O exame da inexequibilidêde observará a fórmula pÍevista no art. 48, §§ 1" e

Fothas""AflC
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2" dê Lei n" 8.666. de '1993.

11.16.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em ca§o da
necessidâdê de esclarecimentos complementares, poderáo seí êfêtuadas diligéncias na
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ÍoÍma do § 3' do artigo 43 da Lei n' 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no subitem
9.4 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP n" 5, dê 2017, para que a empresa comprovê a
êxêquibilidade da proposta.
11.'16.5. Ouando o lcitante apresentar preço final inferior a 30Ô/o (trinta por cento) da
média dos preços ofertados paÍa o mesmo item, náo sendo possível a sua imediata
desclassiflcaçáo por inexêquibilidâde, será obrigatória a rcalizaçào de dilagências para o
exame da proposta

Quâlquêr intêrêssado poderá requerer que se realizem diligências parâ afêrir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentaras provas ou os indicios que
fundamentam a suspêitâ.

11 166

11.16.7 . Será facultado ao licitante o prazo de 48 (quarenta ê oato) horas para comprovar
a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conÍorme parâmekos do êrtigo 48,
inciso ll, da Lein'8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.
1'l 17. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suÍiciente para a
desclassiÍicação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a nêcessidade de
majoraÉo do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade.
í1.18. Em nenhuma hipótese podêrá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja
quanto ao preço oú quaisquer outras condiçôes que importem em modificaçôes de seus
termos origanâis, ressalvadas apenas as alteraçõês âbsolutamente formais, destinadas a
sener evidêntês erros mateÍiais, sem nênhumâ altêÍação do conteúdo e das condiçóês
referidas, desde que nâo venham a causar prejuízos aos demais licitantes.
11.19. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de LicitaÉo examinará a
pÍoposta subsequêntê, ê, assim sucessivamente, na ordem de classiíicação.
1 1.20. Sempre quê â proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licatação passaÍ à

subsequente, haverá nova verificâção da eventual ocorrência do empate fcto, previsto nos
ârtigos 44 e 45 da LC n" 123 de 2006, seguindo-se a disciplina antes estâbelecida, se for o

caso.
1 '1 2í. Do lulgamento das propostas e da classaficação, seÍá dada ciência aos lacitantes para

apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. lnterposto o recurso, será
comunicado aos dêmais licitantes, que poderáo impugná-lo no mesmo prazo.
1 1.22. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de rêcurso, ou decadidos os recursos
interpostos, a Comissáo dê Licitação êncaminhará o procedimento licitatório para

homologaçâo do rêsultado do certame pela autoridade compêtente e, após, adjudicação do
objeto licitado ao licitante vencedor.
1'1.23. A intimação do resultado final do iulgamento das propostas será feita mediante
publicação na imprensa oÍicial, salvo se presentês os prepostos dos licatantes no ato público

em que foi adotada a decisão, caso em qúe a intimação será feita por comunicação direta aos
intêrêssados e lavíada em ata
1 '1.24. O resultado do cêrtame seÍá divulgado no Diário Oícial do N,'!unicípio.

12. DOS RECURSOS ADMINISTRAÍIVOS
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12.1. A interposição de recu.so referente à habilitaÉo ou inabilitação de licitantes e
julgamento das propostas observará o disposto no art. 109, § 40, da Lei 8.666, de 1993.
12 2. Após cada Íase da licitação, os aulos do processo ficarão com vista franqueada aos
interessados, pêlo prazo necessário à interposição de recursos
12.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e quejulgar as propostas terá
efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamênte e pÍesentes razôes de
interesse público, atribuir aos demais recuÍsos interpostos, eficácia suspensiva.
12.4 Os recursos deverão ser encaminhados para a Comissão de LicitaÉo instalâdâ no
endereço: no Predio da Prefeiturâ Municipâl de Alto Alegre do Pindaré - MA, locâlizâda na
Av. João XXlll. S/N - Centro
12.5. O rêcurso será dirigido ao OrdenadoÍ de Despêsâ, por intermédio do Presidente dê
Comissáo dê Licitâção. â quâl poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, íazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste câso, a

decisão ser proÍerida dentro do prazo de 5 (canco) daas úteis, contado do rêcebimento do
recurso, sob penâ de responsabilidade.
12.6. Os íecursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13. DO TERMO DE CONTRATO

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato.

13.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Conkato, sob pênâ de decair do direito à contratação,
sêm prejuizo das sanções previstas neste Edital

13.2.1. Altêrnativamente à convocaÇão para comparecêr perante o órgão ou entidadê para a

assinatura do Termo de ConÍato, a Administração podêrá encaminhá-lo para assinatura,
mêdiante correspondência postal com aviso de recebimênto (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de sêu íêcebimento.
13.2.2.0 Wazo previsto no subitem anterioÍ podeíá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administrâção.

13.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) mesês com inicio a pârtir da
assinatura do contrato, prcrrogável na Íorma dos arts. 57, §1" ê 79, §5o, da Lêi n'8.666/93
13.3.1.Previamente à contratação a Adminlstraçâo rêalizará consultâ âo Cadastro de
Fornecedores do Município paía identiÍicar possível suspensão lemporária de participação em
ticitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.
13.3.1.1. Nos casos em que houver nêcessidade de assinatura do instrumento de
contrato, ê o fornecedor não estiver inscrito no CadastÍo dê Fornêcêdores do MunicÍpio, este
deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação
13.3.1.2. Na hipótesê de irregularidade do rêgistro no Cadastro de Fornecêdores do
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À,4unicípio. o contrâtâdo deverá rêgulârizaÍ a suâ situação pêrante o cadastro no prazo de até
05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades píevistas no editale anexos.

13.4. Se o adjudacatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que
mantém as mesmas condiçôes dê habilitação, oLr quando, injustiÍcadamentê, recusaÍ-se à
assinatura. poderá sêr convocado outro lacitântê, dêsde quê rêspeitada a ordem de
classiÍicação. para, após a vêrificâção da aceitabalidade da proposta, negociação e
comprovados os requisitos de habilitaÇão, celebrar a contratação, sem prejuízo das sançôes
pÍêvistas nêste Edital e das demais cominaçôes legais.

14. DO REAJUSTE

14.1. As regÍas âcerca do rêajustê do valoí contratualsâo as estabelecidas no estabelêcidas
no Projeto Básico, anexo a este Editâ|.

í5. DA ENTREGA E OO RECEBIMENTO DO OBJETO E OA FISCALIZAçÃO

15.'t . Os critéÍios de recebimento e aceitação do objeto e de frscalização estão previstos no
PÍojeto Básico - ANEXO l.

í6. OAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1. As obrigaçôes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital
seus anexos, na pÍoposta aprêsentada e no Projeto Básico - ANEXOS l.

'17. DO PAGAMENTO

17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este
Edital.

,'8. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993, o
licitante/adjudacatário que:
18.1.'1. nâo assinaÍ o termo de conkato, quando convocado dentro do prazo de validade da
proposta;
1 8. 1.2. apíêsêntar documentação falsa;
18.í 3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
'l8.1.4.ensejar o rêtardamento da execução do objeto;
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18.1.5. não mantiver a propostai
18 1 6. cometer fraudê flscal
í8. í.7. comportar-sê de modo inidôneo.

18.2 Considêra se comportamento inadôôeo, êntre outros, a declaração Íalsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como l\rElEPP ou o conluio êntre os
licitantês, em qualquêr momento da licitação, mesmo após o encerramento da Íase dê lances.

18.3. O licitante/adjudicatáÍio que cometêr qualquer das infrações âcima discriminadas
ficará sujeita, sem prejuízo da respon§abilidade civile criminal, à§ seguintes sançôes:
18.3.1. advertência por faltâs lêves, assim entendidas aquelas que não acanetêm pÍejuizos

significativos para a Conkatânte
18.3.2. [,,!ulta de ...% (... . por cento) sobre o valor êstimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela condula do licitante;
18.3.3 Suspensão de licitar e impêdimento de contrataÍ com o órgão, entidade ou unidâde

administraliva pela qual a Administração PÚblica opera ê atua concretamente, pêlo pÍazo dê

até dois anos;
18.3.4. DeclaÍação de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública,

enquanto perdúrarem os motivos determinantes dâ punição ou até quê seja pÍomovida a

reabilitação perante a própria autoridadê que aplicou a penalidêde' que será concêdida

sêmpre que a Contratada ressarcir â ContÍatante pelos prejuÍzos causados

'18.4 A penalidadê dê multa pode ser aplicada cumulâtivamente com as demais sanções

18.5. Se, durante o processo de aplicaçáo de penalidade, se houver indícios de prática de

infração adminiskativâ tipiÍicada pela Lei n''12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo

à aáministração pública nacaonal ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias áapuração da Íesponsabilidadê da empresa deverão seÍ remêtadas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobrê e êvêntual

instauÍâção de invêstigaçáo preliminâr ou Procêsso Administrativo de ResponsabilizaÉo -

PAR.

18.6 A apuração e o julgamento das demais infraçóes âdministrativas não considêradas

como ato lêsivo à Adminlstãção PÚblica nacionalou estÍângeira nos termos dâ Lêi nô 12 846

de ío de agosto de 2013, sêguirão seu rito normal na unidade administrativa

18.7. O processamento do PAR não intêíere no seguimento regular dos procêssos

administraiivos específicos paÍa apuíação da ocorrência de danos ê -prejuízos à
AdministÍação Pública Federal resúltantes de ato lesrvo comelrdo por pessoa juÍídica com ou

sem a participação de agente público

18.8. Caso o valoÍ dê multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entídade poderá cobrar o valor remanêscente judicialmente'

coníorme artigo 419 do Código Civil
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A homologação do Íêsultado desta licitaÉo não implicará direito à contratação.
Os licrtantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
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18.9. A aplicação dê quâlqueÍ das pênalidades previstas realizâr-se-á em processo
âdministraiivo que assêgurârá o contraditório e a ampla deÍesa observando-se o
procedimento previsto na Lêi n'8.666, dê '1993, ê subsidiariamente na Lei n" 9.784, de 1999.

18.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educâtivo da pena, bem como o dano caúsado à
Administração, observado o princÍpio da proporcionalidâdê.

'18.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.1 1 . As sançôes por atos praticados no decorrêr da conúatação estão previstas no Projeto
Básico.

19. oÂ TMPUGNAçÂO

'19.'1. Decairá do dirêito de impugnar os termos destê Edital perante esta Administração, o
ljcitante que não o Íizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de
habilitação, pelas falhas ou iíregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal
comunicaÉo náo têrá efeito de recurso.

19.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do
processo licatatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

19.3. Qualquer cidadão e parte legítima parê impugnar este Edatâl por arregularidade na

aplicaçáo dâ Leíno 8.666, dê 1993, devendo protocolâr o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes
da data fixada para a abêrtura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração lulgar
e responder à impugnaÇão em até 3 (três) diâs úteis, sem prejuízo da faculdade pÍevi§ta no

§ '1e do art. 113 da referida Lei

19.4. A impugnação poderá ser realizada por forma elêtrônica, pelo e-mâil:
col.altoaleoreo@omarl.com, ou por pêtição dirigida ou píotocolada no endereço: Av. João
XXlll, S/N - Centro.

20. DAS OTSPOSIÇÔES GERAIS

20.1. A autoridadê competente poderá íêvogar a licitação por razôes dê interesse
público decoÍrente de fâto superveniente devidamênte comprovado, pertinente e suficiente
para justiÍicar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidadê, de ofício ou por provocação dê
terceiros, mediante parecer êscrito e devidamente fundamentado.
20.2
20.3.
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propostas e a Administração não será, em nenhum caso, rêsponsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório
20.4. A participação na licitação implica plena âcêitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neslê instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da

obÍigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas.
20.5 Qualquer modificação no instrumento convocâtório exige divulgâÉo pelo mesmo
instrumento de publicaÇão em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
êstabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteraÉo não aÍetar a formulaçâo das
propostas.
20.6. Não havendo êxpêdiêntê olr ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçâo do certame na data marcada, a sessão seÉ automaticamente transÍerida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local antê ormente estabelecidos, desdê
que não hajâ comunicaçáo da Comissão êm sêntido contrário.
20.7. No julgâmênto das propostas e dâ habilitaçáo, a Comissão poderá sanar erÍos ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica,
mediante despacho fundamentado, registaado em ata e acessivel a todos, atribuindo_lhe§
validade e êÍicácia paía Íins de habilitação e classiÍicação.
20.8. É Íacultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitaçáo, a
promoção de diligência dêstinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,

vedada a inclusão posterior de documento ou informação quê deveria constar no ato da
sessão pública.
20 9. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações
necessárias à comprovâçâo da legjtimidade dos âtêstados solicitados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contrataçáo e das correspondentes
Certidões de Acervo Técnico (CAÍ), êndêrêço atual da contratante e local em que foram
executâdas âs obras ê sêrviços de engenharia.
20.10. As normas que disciplinam este certame serão §empre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o píincípio da isonomia, a finalidade e a sêgurança da contratação.
20.11 Em caso de cobrança pelo Íornecimento de cópia da integra deste Edital e de

seus anexos, o valor se limitalá ao custo efetivo da reproduÉo gráfica de tais documentos,
nos termos do artigo 32, § 5', da Lei n" 8.666, de 1993.

2012. Na contagem dos prazos êstabêlecidos nêste Edital e sells Anexos, excluír_sê-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

êxpediêntê na Administração.
20.13. O desatendimento de exigências íormais não essenciais não importará o

afastamento do licitanle, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os

principios da isonomiâ e do interesse público.
20.14. Em ca§o de divergênciâ êntre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais
peças que compôem o processo, prevalecêrão as de§te Edital
20.'15. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposiçõês da Lei n.

8.666. de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis
20.16. O Editãl está disponibilizado gratuitamênte, na intêgra, no Portâl da Transparéncia do

Município, bêm como no endereço no PÍédio dâ Prefeiturâ MunicipaldêAlto Alegre do Pindaré
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- lVlA, localizada na Av. Joáo Xxlll, SiN - Cenlro, nos dias úleis, no horáÍio das I horas às 12
horas, mesmo êndereço e peíiodo no qualos autos do processo administráivo permaneceráo
com viía franqueada aos interessados e onde serão recebidos os documentos de habilitaÉo
dos licitantes náo cÍedenciados no Cadastro de Fornecedores do Município, para efeito de
cadastramento por esta Adminiíração (art. 22, § 2', da Lei no 8.666, de 1993), assim como
poderá ser obtido áravés do email col.altoaleoreo@omail.com.
20.17. Oualquer pedido de esclarecimento em relaÉo a eventuais dúvidas na interpÍetaÉo
do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, poÍ escdto, ao Presidente da
CPUPMAAP, na Comissáo Permanente de Licitaçáo - CPUPMMP, por qmail no endereço
eletrônico col.altoaleqÍeo@qmai!.com, ou enlregue diretamente na pópÍia comissão, situada
no endereço do item anlerior e hoÉrio nele especiÍcado, obedecÊndo os seguintes critérios:

Náo seÍáo levadas em consideraÉo pelo Presidente da CPUPMAAP,
quaisquer consuhas, pedidos ou reclamaÉes relâivas ao edital que náo leÍrham sido
Íormuladas até o prazo legal, tamlÉm descÍitos no item 19 deíe Edital;
20.17.2. Em hipótese alguma serão acertos entendimentos veÍbais quanto ao edital,
como também pedidos ou consultas íormuladas via e-mail em seu póprio corpo - devendo,
portanto estar assinada e digitalizada em anexo @m procuraçáo e/ou contÍato social que lhe
confirã dheitos;
20.17.3. Os esclarecimenlos à consulentes seráo comunicados a todos os demâis
interessados que tenham adquirido o pÍesente edital e, poÍtanto, cadastrados para tal.
20.18. O foro para dirimir questôes relativas ao pÍesente Edital seÍá o da Comarca
responúvd porAho Alegre do Pindaré - MA, com exclusáo de qualquer outro.
20.19. lntegram e§e Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexosi

ANEXO I - Projêto Básico; - EM CDROM.
ANEXO ll - Planilha de Cuíos e FormaÉo de Preços; - EM CD-ROM.
ANEXO lll - ComposiÉo do BDI; - EM CD-ROM.
ANEXO lV - Cronograma Físico Financeiro; - ÊM CD-ROM.
ANEXO V - Minuta do Contrato
ANEXO Vl - Modelo de CaÍta CÍedencial
ANEXO Vll- Modelo de Atestado de Vistoria:
ANEXO Vlll - Modelo de Declaração Uniflcada
ANEXO lX - Modelo de Proposta Comercial

Alto A ré (MA), 25 de Outubrc de 2023.

FRANCIVAL
Secrêtário Municipal

Alto Alegrê
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TOMADA DE PREÇO N" 001/2023- CPUPMAAP

PROC. AOM. N..431/2023

ANEXOI-PROJETOBÁSICO

ANEXO II . PLANILHA DE CUSTOS E FORMAçÀO DE PREçOS

aNEXO lll - COMPOSTçÃO BDr

ANEXO IV - CRONOGRAíÚA FÍSICO.FINANCEIRO

CD.ROM

Página 28 de 49

rdúr rtd;e E$ ".mr:G eúllirp n* mq..""',@-" d"-,*..!-,r-*..@ ô ar.ad

*.w



CONTRATO N"

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ - MA
Av. João XXlll, S/N . CêntÍo
CNPJr 01.612.8320001-21

TOMADA DE PREÇO N. 001/2023- CPUPMAAP

ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

/2023 - PMAAP

Folhâs no-

PÍocesso
Ruhli.2 ^o

TERMO DE CONTRATO DE
PRESTAçÃO DE SERVIÇOS./ OBRA
FIRMAOO ENÍRE O MUNICIPIO DE
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, E A
ÉMPRESA
REALIZAçÃO

PARA
DE (...).

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINOARÚMA. ATTAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA, sediAdA NA AV JOãO XXIII, S/N
- Centro, Alto Alegre do Pindaré/N4A, CNPJ N" 01 612.83210001-21 , neste ato rêprêsentâdo
respectivamente pelo Prefeito Municipal SÍ FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO.
brasileiÍo, casado, po(ador da Cédula de ldentidadê RG n" 201 1392-7, ê inscrito no CPF sob
o no 125.761.313 87. residêntê e domrcrliado nâ Rua J P Almeida, no 351, BaiÍro - Rural CEP
n" 65 398-000, nesta Cidade, e poÍ outro lado a EmpÍesa inscrita no

representada por sêu(ua) o(a) SP(") (descrever
eRG

CNPJ sob o no estabelecida à Rua

nome, nacionalidade, estado civil, profissão), portado(a) do CPF n'

doravante dênominadâ simplesmênte CONTRATAOA, submetendo-se as partes às
disposiçôes constantês nos termos da Lei no 8.666, de 21 de iunho de 1993, da Lêi no 10.520,
de 17 de julho de 2002, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigênte e do Decrêto no 7.983, de

I de abril de 2013, aplicando-se tamtÉm os procedimentos determinados pela Lei

Complementar 12312006 e na Lei no 8.078, dê 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
resolvem celebrar o presentê Contrato para execução de deteÍminada obra, tendo em vista o

resultado da licitação p.ocedida na modalidade Tomada de Preço n' 001/2023-
CPUPMAAP, oriunda do Proces§o Adminlstrativo n' 431/2023 - SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, Adiudicação n'-/- e Homologaçâo datada
dê _lJ_, mêdiante as Cláusulas e condiçÕês seguintes:

1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a ContÍatação de empÍê3a especiãlizádâ em

sê.viços de implantação dê aterro sanitá,io no município de Alto Alegre do Pinderé

- MA, que será píestâdo nas condiçÕes estabelêcidas no PÍojêto Básico ê demeis

documêntos técnicos que se encontram anexos ao lnstrumento Convocatório do certame
que deu origem a este instrumento contratual
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1.2. Este Termo de Contrato vincula se ao lnstrumento Convocatório do Editalem epígrafe
e seus anexos, identiÍicâdo no preâmbulo acimâ, e à proposta vêncêdora,
independentêmente de transcrição.

cLÁUsULA SÉGUNDA - VIGÊNCIA

2.'1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato e aquele fixado no Edital, isto é, 12
(doze) mêses, com início a partir da assinatura do contrato.
2.2, A vigência poderá ultrapassar o exercício financêiro, desde que as dêspesas
Íeferentes à contratação seiam integralmêntê empenhadas até 31 dê dêzêmbro, para Íns
de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação No.mativa AGU n'39, de
13t12t2011.
2.3. A execução dos sêrviços será iniciada a paítir do Íêcebimento da ordêm dê serviço
e durará 06 (seis) meses, cujas êtâpas observarão o cíonogrêma fixado no Projêto
Básico.
2.4. A pÍorrogação dos prazos de êxecução e vigência do contrato será prêcedida da
correspoôdêntê adêquação do cÍonogíama físico-financeiío, bêm como de justificâtiva e
autorizaçâo da autoridade competente paía â celêbração do ajustê, devendo ser
formalizâda nos autos do processo administrativo

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

3.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.... )
3.2. No valor acima estâo incluídas todas as despêsas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, ínclusive tÍibutos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas. pÍevidenciános, Íiscais e comerciais incidêntes, bem como taxas de
licenciâmênto, administração, frête, seguro e outros nêcessários âo cumprimento intêgrâl
do objeto da contrataçáo.
3.3. O valoÍ âcima é meramentê êstimativo, dê forma que os pagâmêntos devidos à
CONTRATADA depênderão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA _ DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.As despesas para atenoeÍ â êsta licitação estão programêdas em dotação
orçamentária, na classificação dbaixoi

O211AA SECRETARIA DE OBRÁS E URAÁA//SMO
15151 BOA 1029 OOOA MPLANTAçÁA DE ATERRA SANTTÀRIA
41.90 51 OA ABRAS E TNSTALAÇÓES
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5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento sêrá êfêtuado pela Contratante no prazo dê 30 (trinta) dias, contados
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das atividades
executadas e dos materiâis êmpregados, atraves de ordem banúria, para crédito em
banco, agência e conta coÍrentê indicados pelo contratado-
5.2. Os pagamêntos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, dê 1993, deverão ser eÍetuados no prazo de
até 5 (ciôco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatuía, nos
termos do art. 5o, § 30, da Lêi n'8.666, de 1993.
5.3. A apresentaÇão da Notâ Fiscal/Fâtura deverá ocorreí no prazo de 05 (cinco) dias,
contado da data Íinaldo periodo de adimplemento da parcela da contrataçâo a que aquela
se referir.
5.4. A Nota Fiscâl/Fatura será emitida pela Contratada dê acordo com os seguintes
procedimentos:

5.4.í.Ao Íinal dê cada etapa da execução conkatual, conÍorme prevasto no
Cronogramã Fisico-Financeiro, a Conaatada apresentará â medição prévia das
atividades exêcutadas no período, através de planilha e memória de cálculo
detalhada
5.4.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando as atividades
previstas para aquela etapa, no CÍonograma Fisico-Financeiro, estiverem
executadas em sua totâlidadê-
5.4.3. Juntamente com a píimeira medição, a Contíatâda deverá aprêsentar
comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Sociâl - CEl.

5.5. A Contratante ierá o prazo de 't5 (quinze) dias úteis, contados a partir da data da
âpresentaçâo da mêdição, para aprovarou rêiêitar, no todo ou êm parte, a medição prévia

relatada pela Conkatâda, bem como paÍa avaliaÍ a conformidade das atividades
executadas, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos
florestais de comprovada procêdência lêgal.
5.6. A aprovação da medição préviâ apresentada pêla Contratada não â exime de
qualquer das responsabilidades contratuais, nem imptica aceitação definitiva das
atividades executadas.
5.7. Após a aprovâÉo, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatú.â no valor da mediçáo
deÍinitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de seNiços e de memóIia de
cálculo detalhada.
5.8. O pagamento somente será eÍetuado após o "atesto", pêlo servidor competente' da
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos
exigidos neste instrumento contratual.
5.9. O "âtesto" da Nota Fiscal/Fatura ficâ condicionado à veriÍicação da conformidade dâ

Nota Fiscal/Fatura aprêsêntada pela Contratada com as atividades efetivamente
executadas, bem como às §eguintes comprovaçôes, que deverão obragatoriâmente
acomPanhá la:

5.9.Í. Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço e Previdência Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao
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mês da última nota fiscalou fatura vencida, quânto aos empregados diretamente
vinculados à execução contratual, quando não Íor possível a verificação da
regularidade dos mêsmos no Sistêma de Cadastro de Fornêcêdorês da Prefeatura
Municipal de Alto AlegÍe do Pindaíé, SICAF ou outro equivalente (guia de
recolhimento de comprovação do INSS e FGTS a partir de 30 dias dê êxecução
da obra);
5.9.2. Dâ ÍegulaÍidadê fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao SICAF
ou outro equivalênte, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrÔnicos oíciais ou à documentaÉo mêncionada
no artigo 29 da Lêi n' 8.666, de 1993;

5.r0. O pagamento somente será aulorizado depo6 de eíetuado o'atesto'pelo servidoÍ
competente, condicionado este ato à verificação da conformidadê da Nota Fiscal/Fatura
apresentadâ êm ÍêlaÇão às atividades efêtivamente prestadas e aos materiais
empregados.
5.11. Havendo êrro nâ apíêsentâção da Notâ Fiscal/Fatura ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstánciâ que impeça a liquidação dâ despêsa,
como por exêmplo, obrigaÇão financeira pendênte, decoÍente dê pênalidade imposta ou
inadimpléncia, o pagamento ÍicaÍá sobÍestado até que a Contíatadâ providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciâÍ-se-á após a

compÍovaÇão da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus paÍa a

Contratante.
5.í2.Sêrá eÍetuada a retênção oü glosa no pagamênto, proporcional à irregularidade
verificada, sêm prejuízo das sanções câbívêis, caso sê constate que a Contratada:

5.í2.í, não produziu os resultados acordados;
5.í2.2. dêixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qúalidade mínima exigida,
5.í2.3. dêixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à

demandada.
5.í3. Sêrá considerada data do pagamento o dia em que constiar como emitida a o.dem
bancáíia pâra pagamento.
5.14. Antês dê cada pagamento à contratada. podêrá será realzada consulta ao Sistema
de Cadasko dê Fornecedores de Alto Alegre do Pindaré (ou cadastro equivâlênte ou
certidões onlinê) para verificaÍ a manulenção das condições de habilitâÉo êxigidas no

edital.
5.15. Constatando-se, iunto ao Sistema de Cadastro dê Fornecedores, â situação de
irregularidade da contÍatada, seÉ providenciada sua advertência, por escrito, pará que,

no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situaçào oú, no mesmo píazo, apresente sua
defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
5.16.Nâo havêndo ÍegulaÍização ou sendo â deÍesa considerada improcedênte, a
contratante deverá comunicaÍ ao§ órgãos responsáveis pela fscalização da regularidade
íscalquanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento
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a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necêssários parâ
gaÍantir o recebimento de sêus créditos.
5.í7. Persistindo a irrêgularidadê, a contratante deverá adotar as medidas nêcessáÍias a
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, asseguradâ à

contratada a ampla defesa.
5.í8. Havendo a efetiva êxêcução do objeto, os pagamentos sêrão realizados
normalmêntê, até que se decida pela Íescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao Sistema de Cadastro de Fornêcedores de Alto Alegre do
Pindaré ou cadastro equivalente - isto é, deve-se mantêr as condiçôes de habilitaÉo do
Edital, especialmente a regularidadê fiscal.
5.í9, Somente por motivo de economicidade, sêgurânça nacional ou outro interêssê
público de alta relevância, devidamente justificado, êm qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratantê, não será rescindido o contrato êm exêcução com a conkatada
inadimplente no Sistema dê Cadastro dê Fornecedores de Alto Alêgre do Pindaré.
5.20. Quando do pagamento, sêrá êfetuada a retenção tÍibutáriâ píêvista na legislação
aplicável, em êspêciala prevista no artigo 31 dã Lêi n.8.212, de 1993.

5.20.1. A Contratada regularmente optantê pelo Simples Nacional não sofrerá a

retenção tíibutáriâ quanto aos impostos ê contribuições abrangidos poÍ aquele
Íegime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à âprêsentação de
comprovação, por mêio dê documento oficial, de que faz jus ao tratamênto
tributário favorecido previsto na Lêi Complementar n. 123, dê 2006.
5.20.2. Quanto ao lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será
observado o disposto na Lei Complemêntar n" 116, de 2003, e legislação
municipal áplicávê1.

5.21. Nos casos de eventuâis akasos de pagamento, dêsdê quê a Contratada não ienha
concorrido, de alguma forma, para tânto, fica convencionado quê a taxa de compensêçáo
financeira devida pela Contratante, entÍe a data do vencimento e o efêtivo adimplemento
da parcela, é calculada mediantê a aplicação da seguinte fórmula:
El\,4=lxNxVP.sendol
El\,4 = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre â data prêvista para o pagamênto e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a sêr pâga.
I = índice de compensaÇão financeira = 0,00016438, asslm apurado:

t=(6/100)i365

6. cLÁusuLA sExra - coNTRoLE E FtscaLlzaçÃo DA ExEcuçÃo

6.í.O acompanhamênto e a fiscalizaçâo dê execução do contrato consistem na

vêrificação da conformidade da prestação dos serviços, do§ materiais, técnicas ê
equipamêntos empregâdos, de forma a assegurâr o perfeito cumpÍimênto do ajuste, quê

serão êxêrcidos por üm ou mais representantes da Contratantê, espêcialmente
designados, na forma dos ârts. 67 ê 73 da Lei n'8.666, dê 1993.
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6.2.O representante da Contratante deverá ter ã qualificação nêcessáriâ para o
acompanhamênto ê controle da execução dos serviços e do conkato.
6.3. A veriÍicação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base
nos chtérios previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumênto
convocató o a que sê vincula este contrato.
6.4. A fiscalização do conkâto, ao verificêr que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sêm perda da qualidade na execução do serviço, deveÉ
comunacar à autoíidade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 1" do aÍtigo 65 da Lêi n" 8.666, de 1993.
6.5. A conformidade do material/tecnica/equipamento a ser utilizado na execuçâo dos
serviços deverá ser verificâda júntamentê com o documento da Contratada que contênha
a relaÉo detalhadâ dos mesmos, de acordo com o estabelecido nos projetos e demais
documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato,
informando as respêctivâs quantidades e especificaçôês técnicâs, tâis como: marca,
qualidade e forma de uso.
6,6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorÍencias
verificadas, adotando as providências necessárias ao Íiêl cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1o e 2o do ârt. 67 da Lei n" 8.666, de 1993.
6.7. O descumpíimênto total ou parcial das obrigações ê responsabalidades assumidâs
pela Contratada, sobretudo quanto às obrigaçôes e encargos sociais e trabalhistas,
ensejará a aplicação de sanções administrâüvas, previstas neste Íermo de Conkato e na
legislação vigente podendo culminar em rêscisão contratual, conforme disposto nos
aÍtigos 77 e 87 da Lei no 8.666, de 1993.
6.8. A fiscalizaÉo da êxêcução abrange, ainda, outras rotinas determinadas em
noÍmatização especí1lca
6.9. A ÍiscalazaÇão de que trata esta cláusulâ não êxclui nem reduz a rêsponsabilidade da
Contratáda, inclusive perãnte têrcêiros, por qualquer irregularidâdê, ainda que resultantê
de imperfeiçôes têcnicâs, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
quêlidade infêrioÍ e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no

8.666. de 1993.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇOES DA CONTRATANÍE

7,1, Ex€ir o cumprimento dê todas as obrigações êssumidas pela Conkâtâda, de acordo
com as cláusulas contíatuais ê os termos de sua proposta;
7.2. Exercer o âcompanhamento e a íscalizâção dos serviços, por sêrvidor ou comissão
especialmente designada, ânotando êm registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e âno, bem como o nome dos empregados eventuâlmente envolvidos,
encaminhando os apontamentos à autoridadê competente paía as providências cabívêis;
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7.3. NotiÍicar a Contratada por escrito da ocoíência de eventuais impeíeiçôes falhas ou

irregulâÍidades constatadas no curso da execução dos serviços, Íixando prazo para a sua

correção, certificando-sê dê que as soluções porela propostas sejam as mêis adequadas;
7.4. Pagar à Contratada o vãlor resultante dâ prêstação contrâtual, conÍorme cronograma
fisico-financeiro:
7.5. EÍetuar as retençõês tributárias dêvidas sobrê o valor da fatura de sêíviços da
Conkâtedâl
7.6. Fornecea por escrito as informações necessáriâs para o dêsenvolvimento dos

serviços objeto do contrato;
7.7. Rêâlizar avaliações periódica§ da qualidadê dos serviços, após sêu rêcebimento;

7.8. Cientificar o órgão de representação judicialda PÍocuradoria Geral do Municipio de

Alto Alegre do Pindaíé - MA para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento das obrigações pela Contratada;
7.9. Arquivamento. enke outros documentos de pÍoietos' "as built", especiÍicaçoes
técnicas, orçamentos, telmo§ de recebimento, contratos e aditamêntos' Íêlâtórios de

inspêÇões técnicas após o íecêbimento do sêrvço e notificações expedidas:
7.10. ÊxigiÍ da ContÍatada que providêncie a seguinte documentaçáo como condiÇão

indispênsável para o recebimênto definitivo de objeto' q!ê!!!g:bl!ja§q:
7.í0.í. "âs built'. êlaborado pelo responsável porsua execução;
7.'10.2. comprovação dâs ligações dêfinitivas dê energia, água. telefonê e gas

7.'10.3. a íeparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço,

tendo em vista o dirêito assegurado à ContÍâtante no art 69 da Lei no 8'666/93 e

no art. 12 da Lei no I078/90 (Codigo de Defêsa do ConsumidoÍ)'

8. CúUSULA OITAVA - OAS OBRIGAÇOES DA CONTRAÍADA

8.1. Exêcutar cada uma das Íases do empreendimento, com a alocação dos emprêgados

necessários ao perfeito cumpnmento das cláusulas contratuais, fornecendo ê utilizando

os materiais, equipamentos, ferrâmentas ê utensílios de qualidade e quantidâdê

compatíveis com as especiÍlcaçôes contidas nos projetos ê demais documentos técnicos

anexos ao instrumento convocatório a que sê vincula este contrato, bem como na sua

proposta;
b.2. R"prrat, corligir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo íxado pêlo iscal do contrato. os serviços eÍetuados em quê se veriÍlcêrem vicros

defeitos ou incorÍeções resultantes da êxecuçáo ou dos materiais empregados;

8.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante,

8.4. ResponsabilizaÊae pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto de

acordo com os artigos 14 e 17 a 21 do CÓdigo de Defesa do Consumidor (Lei n" 8 078'

de 1g9o), ficândo abontratante autorizada a dêscontarda gaÍantiâ prestada, caso exigida

no edital, or.: dos pagamentos devidos à Contratada, o valoÍ correspondente âos danos

sofÍidosi
8.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

êxecutâdos. em conformidade com as normas ê determinaçôes em vigol;
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8.6. ApÍesentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de
provê-los com os Equipamentos de Proteção lndividual , EPI;
8.7. Apreseôtar à ContÍatante, quando for o caso, a relaÇão nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a erêcução das atividadês contratadas;
8.8. Responsabilizar-se por todas as obrigaçõês tÍâbalhistas, sociais, previdenctáflas,
tributárias e as dema6 previstas na legislação especÍfica, cuja inadimplência não
transfeÍe responsabilidade à Conkatante;
8.9. Atêndêr ás solicitaçõês dâ Contratante quanto à substatuição dos empregados
âlocados, no pzzo fixado pela Íiscalização do conkato, nos casos em quê Ícar
constatado descumprimento das obrigaÇõês relativas à êxecução do serviço, conforme
descrito neste instrumênto contratuâll
8.10. lnstruir sêus êmpregados quanto à necessidadê de acatar as Normas lnternas da
Contratantê,
8-1í.lnstruir seus empregados â respeito das atividedes a serem dêsêmpenhadas,
aleíando-os a não executarem atividades não abrângidas pelo contrato, devendo a
Contíatada relatar à Conkatante todâ e quâlquer ocorrência nesle sentido, a fim dê evitar
desvio de função;
8.12. Relatar à Contratênte toda e qualquer irregularidade verificâda no decorrer da
execuÉo do empreendimento, anclusive a alteração de supervisores da obra;
8.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor dê dezess,eis anos, exceto
na condição de apÍendiz paÍa os mâiores de quatozê anos; nêm permjtir a utilização do
trabalho do mênor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.'14. Manter durante toda ê vigência do contÍato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualifcaÉo exigidas na licitaçã0.
8.í5. Guardar sigilo sobÍe todas as anformações obttdas em decorrência do cumprimento
do contrato;
8.'16. Manter preposto aceito peta Contratante nos horários e locais de prestaÉo de
serviço para Íepresentá-la na execução do contrêto com capacidâde para tomar decrsôes
compatíveis com os compromrssos a§§umidos;
8.17.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ámbito federal, êstadual oLr
municipal, as normas de sêgurança dâ Contratante;
8.18. lnstnrir os seus empregados, quanto à prêvenção de incêndios nas áreas da
Contrâtantel
8.19. Prestâr os sêrviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos. foÍnecendo
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologiê
âdequadas, com a observáncta às recomendaçõês âcettas pêla boa técnica, normas ê
legislaÇãol
8.20. Comunicâr ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anoÍmal ou acidentê que sê vêrifique no locâl dos serviços.
8.2í. PrestaÍ lodo esclaÍecimento ou informâção soljcitada pela Conkâtânte ou por sêus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquertempo, ao localdos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

(
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8.22. Paralisar, por dêterminaçào da ContÍatânte, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguÍança de
pessoas ou bens de tercêiros
8.23. Adotar as providências e precauçÕes necessáíias, inclusivê consulta nos
respectivos órgãos, se nêcêssário Íor, â fim de que não venham a ser danificadas as
redes hidíossanitárias, elétricas e dê comunicação.
8.24. PromoveÍ a guarda, manutênção ê vigilânciâ de mâteriais, ferramentas, e tudo o
que for nêcêssáÍio à êxecução dos sêrviços, durante a vigência do contrato.
8.25. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as AnotaçÕes e Registros dê
Responsabilidâde Técnica reÍerêntês ao objeto do contrato e especialidades pêrtinentês,
nos lermos das normas pêrtinêntes (Leis ns. 6.496177 e 12.37412010);
8.26. Obtêr junto ao Município, confoÍme o caso, as licenças necessárias e demêis
documentos e autorizações exigíveis, na Íorma da legislação aplicável;
8.27. Cêdêr os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou sêíviço tecnico especializado,
para que a Administração possa utalizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico
e seus anêxos, conforme artigo 'l11 da Lei n'8.666, de 1993;
8.28. Assegurar à CONTRAÍANTE:

8.28.í. O direito de propriedade intêlêctuâldos produtos desenvolvidos, inclusive
sobre as eventuais adequaçôes e atualizaçÕes que vierem a ser realizadas, logo
após o recebimento de cada parcela, de forma permanentê, peÍmitindo à
Contratante distribuir, âlterar ê utilizar os mesmos sem limitaçôes;
8.28.2. Os direitos autorâis dâ solução, do projeto, de suas êspêcificêçõês
técnicas, da documêntâção produzida e congêneres, e de todôs os dêmâis
prodütos gerados na execugão do contrato, inclusive aqueles pÍoduzidos por
terceiros subconkatados, Íicando proibida a sua utilÉação sem que exista
autorização expressa da Contratante, sob pena de mulla, sem pÍêjuízo das
sançôes civrs e penais cabivêis

8.29. Promover a organzaÉo técnica ê administrativa das atividades, de modo a
conduzi-las eficaz e eficientêmênte, de acordo com os documentos e especificações que
inteqram ou Íundamentam o Píojeto Básico ê êste Conkato, no prazo determinado.
8.30. Conduzir os trabalhos com estrita obsêrvància às normas da legislação peítinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo semprê limpo o local dos
serviços e nas melhoÍes condições de segurança, higiene ê disciplina.
8,31, Submêtêr previamente, por escÍito, à ContÍâtante, para análise e aprovação,
quaisquêr mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
dêscÍitivo.
E,32. Elaborar o Daário de Ob.a, incluindo dianamente, pelo Éôgenheiro preposto
responsávêl as informaçôes sobre o andamenlo do empreendimento, tais como, númeÍo
de Íuncionários, de equipamêntos, condições de trabalho, condições meteorológicas,
serviços executados, registro dê ocorrências e outros Íatos relacionados, bem como os
comunicados à Fiscalização e situação das atrvidadês em relação ao cronograma
previsto.
8.33. ReÍazêr, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o

eslabelecido no instrumento contratual, no Projelo Básico ê seus anexos, bem como
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substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vícios, pelo prazo de 05
(cinco) anos, contado da dâtâ de emissão do Termo dê Rêcêbimento Dêfinitivo.
8.34. Observar as diíêtrizes. critérios e procedrmêntos parâ â gestão dos resíduos da
construção civil estabelecidos na Resolução n" 3o7, de 0510712002, cam as alteraçõês da
Resolução n.448/2012, do Conselho Nacional de ireio Ambientê - CONAI!lA, conforme
artigo 4', §§ 2" e 3", da lnskuÉo Normativa SLTI/I\4POG n" 1, de 19/01/2010, nos
seguintes têrmos:

8.34.'1. O geíenciamento dos resíduos oÍigináíios da contraiação deverá obedecer
às diretrizes técnicas e procedimentos do Progíama Municipal de Gerenciamento
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos
dâ Construção Civil apresentado ao órgão competenle, conforme o câsol
8.34.2. Nos termos dos artigos 3" e 10'da Resolução CONA[,44 n'307, de
0510712002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmênte
adequâda dos resíduos da construÇão civil originários da contrataçáo.
obedecendo. no que couber, aos seguintes procedimentos:

8.34.2.1. residuos Classe A (reutilizáveis ou reciclávels como agrêgâdos):
deveíão ser reutilizados ou recrclados na forma dê âgregados, ou
encaminhados a atêrros de resíduos classê A de reservação dê material
para usos futuros,
8.34.2.2. residuos Classe B (recicláveis para outrâs destinações): deveráo
ser reutilizados. reciclados ou êncaminhados a áreas dê ârmazenamento
temporário, sendo dispostos dê modo a permitir a suâ utilização ou
reciclagem futurâ,
8.34.2.3. residuos Classe C (para os quais não foram dêsênvolvidas
tecnologras ou aplicaçôes economicamente viáveis que permitâm a sua
Íeciclagem/recupeÍação): deverão ser armazenâdos, kansportados e
destinados em coníormidade com as normas técnicas êspêcíÍicasi
8.34.2.4. resíduos Classe D (peígosos, conlaminâdos ou preiudrcrars à

Obras e Urbanismo): deverão sêr armazenados, kânsportados, reutilizados
e destinados em conÍormidade com as normas técnicas específicas.

8.34.3. Em nenhuma hrpótese a Contíâtada podeÍá dispoí os residuos oÍigináÍios
da contratação em ateííos de rêsíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora",

encostâs, corpos d'água, lotês vagos e árêas protegidâs por Lei, bem como êm

áreas não licencladas;
8.35. Observar as seguintes direkizes de carátet ambiental:

8.35.1. Qualquer instalaÇão, equipamento ou processo, situado êm localfixo, que

libere ou emita matéÍia para a atmosfera, por emlssão pontual ou fugitiva, utilizado
na execução contratual, dêvêrá respeiter os limites máximos de emissão dê
poluentes admitidos na Resolução CONAI,A n" 382, de 2611212006, e legislação

correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;
8.35,2. Na execução contratuâ1, confoÍme o caso, a emissáo de ruidos não poderá

ultrapassaÍ os nrveÉ considerados aceitávels pela Norma NBR-10.151 - Avaliação
do Ruido em AÍeas Habrtadas vtsêndo o conforto da comunldade. da Associação
Brasileira de Normas Técnicas ABNT, ou aqueles estabêlecidos na NBR_10 152

Página 38 de49



Folhas no_
Processo no
Px}lri^- io

pREFErruRÂ MUNrcrpaL DE aLÍoÂLEGRE Do prNDÂRÉ - MA
Av. João XXlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.6'12.832000'1.2'l

- Niveis dê Ruido para conforto acústico, da Associação Brasaleira de Noímâs
Técnicas - ABNT. nos termos da Resolução CONAMA n' 01, de 08/03/90, e
legislâção coÍrelata;
8.35.3. Nos termos do artigo 4", § 3", da lnstrução Normativa SLTI/NTPOG n" 1, de
19/0'l/2010, deverão ser utilizados, na êxecução contratual, agregados reciclados,
sêmpre que existir a oferta de tais matenâis, câpacidâde de supramento e custo
inferior em Íelação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de Íoímação
de prêÇos os cuslos correspondentes;

8.36. Responder por qualquer acidente dê trabalho na execuÉo dos serviços, por uso
indevido de patêntes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso
fortuito ou de força maioÍ, por qualqueÍ causa dê dêstruição, daniÍcação, defeitos ou
incorreçÕês dos serviços ou dos bens da Contratântê, dê sêus funcionários ou dê
terceiros, ainda quê ocorridos em via pública junto à obra.
8.37. Realizar, confoÍme o caso, poÍ meio de laboratóraos previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao
controle de qualidade dos matêríâis, sêrviços e equipamenlos a seÍem aplicados nos
tíabalhos, coníorme procêdimênto pÍêvisto no Projeto Básico e demais documentos
anexosl
8.38. Providenciar, conforme o caso, as ligaÇões definitivas das utilidades previstas no
projeto (água, esgoto, gás, energia elétricâ, têlefone, etc.), bem como atuar iunlo aos
órqãos federais, êstaduais e municipais e concessionárias de serviços pÚblicos pârâ a
obtençáo de licenças e regulaí24çáo dos serviços e atividades concluidas (ex.: Habite-
se, Licença Ambiental de OpeÍação, etc.);
8.39. Quando não for possível a vêrifrcação da regularidade no Sistema de Cadastro dê
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço
sejam regidos pêla CLT deveÍá entíegaÍ ao setor responsável pela fiscálizaÉo do
contrato os seguintês documentos: 1) prova de Íegulâridade relativa à Seguridade Social;
2) cenidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regulârídade perante as Fazenda§ Estâdual, Distrital e Municipal do
domicílio ou sede do contrâtado, conforme exigido no instrumento convocatório; 4)
Certidão de Regularidadê do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trebalhistâs - CNDTi
8.40. Serão de exclusiva Íêsponsabilidade da contratada eventuais erÍos/equívocos no

dimensionamento da proposta.
8.41. Em se tratando de âtividâdes que envolvam serviços de nâtureza intelectual, após
a assinatura do contrato, a contratãda dêverá participar de reuniáo iniciâ1, devidêmêntê
registrada em Ata, parâ dâr inÍcio à execução do serviço, com o esclaÍecimento das
obrigaçóes contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela

elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrâto, o Íiscal técnico do contrato, o fiscal
adminiskativo do contrâto, os técnicos da área Íequisitântê, o preposto da êmpresa e os
gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.
8.42. Deve manter as condiçóes de HabilitaÉo, em especial o art. 55 da Lei8.666/93.
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9. CúUSULA NONA _ DA SUBCONTRATAçÃO

9.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condiçôes e
obígêçõês êstabêlecidas no Projeto Básico ê na proposta da contrâtáda.

10. CúUSULA DÉCIMA - DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS

10.í. Comete inÍração administratjva nos termos da Lei no 8 666, de '1993 a Contratada
quê inexecutar total ou parcralmente qualquerdas obrigações assumidas em decorrência
da contratação; ensejar o retardamento da êxecuçáo do objeto; fraudar na execuÉo do
contrâto; comportâr-se de modo inidôneo; cometer kaude fscal; ou não mantiver a
proposta;
10.2.4 Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civile criminal, às seguintes sanções:

í0.2.1. âdvêrtência por faltas leves, assim entendidas aquêlas quê não acarretem
prejuizos significativos para a Contralante;
10.2.2. multa moratória de ate 0,370 (zero vírgula três por cento) por dia de atraso
injustiícado sobrê o valor da parcela inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias,

10.2.2.1. em sê katando de inobseNânciâ do prazo fxado para
apresentêção da garantia (seja para reforço ou porocasião dê píorrogaçâo),
aplicaÊse-á multa de 0 07% (sête centésimos porcento) do valor do contrato
por diâ de akâso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo quê
o atraso superior a 25 (vinte ê cinco) dias aulotizaÉ! a Administrâção
contratante a promovêr a rescisão do contratoi
10.2.2.2. as penâlidades de multa dêcorrentês dê fatos diversos serâo
consideradas indêpendentes êntre si.

10.2.3. multa compensatóÍia de até 10 % (dez por cento) sobrê o valor total do
contrato, no caso de rnexecuÉo total do objeto;

't0.2.3.'1. em caso dê inexêcução parcial, â multa compensatória, no mesmo
percêntual do subttem acima, será aplicada de forma propoícional à
obrigaÇão inadimplidâl

10.2.4. suspensão de licitar e impêdimênto de conkatar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pelâ qual a Administração pública opera e atuê
concrêtamente, pelo prazo de até dois anos;
'10.2.5. dêclaraçáo de inidoneidade para licitar ou conlratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos detêrminantes da punição ou até quê
seja promovida a rêabilitação perante ê pÍópria autoridade que aplicou â
pênâlidade, que será concedida semprê que a Contratâda ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão
do subitem anlerior:

í0.3. A aplicação de multa não impede que a Administração rêscinda unilateralmente o
Contrato e aplíque as oukas sançôes cabivêis.
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10.4. A rêcusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidâmente
convocada, dentÍo do prazo estabelecido pela Administraçã0, equivale à inexecução total
do contrato, sujeitando-a às penalidâdês acima estêbelecidas.
10.5. A aplicação de qualqúer penalidade não exclui a aplicação da multa
10.6. Também fica sureita às penalidades do art 87 lll e lV dâ Lêi no 8.666, de 1993 a
Contíatada que:

10.6.í. tenha sofrido condenação deÍnitiva por praticar, por meio dolosos, íÍaude
fiscal no rêcolhimento de quaisquer tributos;
í0.6.2. tênha praticado atos ilícitos visando a fÍustrar os objetivos da licitação;
í0.6.3. demonstre não possuir idoneidade para contralar com a Administíação em
virtude de atos ilicitos praticados.

10.7.4 aplicação de qualqueÍ das penalidades previstas realazaÊse-á em pro@sso
adminisúativo que assêgúíará o conkaditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n'9.784. de
1999
10.E. A autoridade compêtêntê, na âplcação das sançôes, levará em consideraçáo â
gravidade da conduta do infrator, o caÍáter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administraçâo, observado o principio da proporcionalidade.
10.9. As multas devidas ê/ou prêjuizos causados à Contratante serão deduzidos dos
valorês a serem pagos, ou recolhidos em Íavor da União, ou deduzidos da garantia, ou
ainda, quando Íor o câso, sêrão inscritos na Dívida Ativa da lJniâo e cobrâdos
judicialmênte.

'10.9.1. Caso a Contratante dêtêrmine, a multa deverá seí aecolhida no píazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da dâta do recebimento da comunicação
ênviada pêla autoridade competente.

í0.í0. As penalidades serão obrigatoriamente registradás no SICAF.
10.í1. As sanções aqur prêvistas são independentes entre si, podêndo ser aplicadas
isoladas ou. no caso das multas, cumulativâmente, sem preiuízo de outras medidas
cabíveis.

1í. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REGIME DE EXECUçÀO E OAS ALTERAçOES

'11.1, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lein" 8.666,
de 1993, bem como do ANEXO X da lN SEGES/[,4P n" 05, de 2017, no que couber.

11,1.{. A CONTRATADA e obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes conkâtuâis, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25yô (vinte e cinco
por cento) do valoÍ inicial atualizado do contrato e, no caso particular de reforma de
êdifício ou de equipamento, até o limite de 50Ô/o (cinquenta por cento) paÍa os seus
aciéscimos.
í'1.í.2. As supressões rêsultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão êxceder os limites êstâbêlecidos no subitem anterior.
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1 1.2. A daferença percentualentre o valor globaldo contÍato e o preço global de referência

não podeÍá ser Íeduzida em favoÍ do contratado êm decorrênciâ de aditamentos que

modiÍiquem a planilha oÍÇamentária.
'11.2.í. Na hipótêse de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos

serviÇos, o prêço desses serviços será calculado considerândo o custo de refeÍência ê

a taxa de BDI de refêrência especificâda no orçamento-base da licitação, subtraindo
desse preÇo de reÍerência a diferença percentual êntre o valor do orçamento_base e o
valor global do contrato obtido na licitaçáo, com vistas a garantar o equilíbrio económico-
financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconlo oÍertado pelo

contrâtado. em atendimento âo art. 37, inciso XXl, da Constituição Federal e âos ârts

14 ê 15 do Decreto n. 7.983/2013.
í í.3, O contrato será realizado por execuÉo indiÍeta, sob o regame de êmpreitada por

preço unatário.
í1.4.A assinatuÍâ do presente Coôtrato implicâ a concordância da Contratada com a

adequação de todos os projêtos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula estê

ajuste, ã qual aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissõ€s em qualquer das
pãças, orçamentos, plantas, especificaçÔes, memoriais e estudos técnicos prêliminaÍês

doÁ proletàs nao poderão ultrapâssar, no seu conjunto, a dez poí cento do valor total do

futuro conkato, nos teÍmos do aÍt. 13, ll do Dêcreto n 7.94312013.

11.5. Na assinâtuÍa do presente ContÍato, a Contratada declara sua responsabilidade

exclusiva sobre a quitaçáo dos encargos trabâlhistâs e sociais decoÍrêntes do contrato'

í1.6. A Contratada somentê oodeÍá subcontratâr empresas que acêitem expressamente

as obrigações estabelecidas na lnstrução Normativa SEGES/N4P n" 6, de 6 de julho de

2018.

í2, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DAS VEDAçÔES

12.í. É vedado à CONTRATADA:
12.í.í. Caucionar ou utilizar êstê Termo de Contrato para qualquêr operação

financêira:
í2.1.2. lnterromper a execuçào dos serviços/atividadês sob alegação de

inadimplemento poÍ parte da CbNTRATANTE, salvo nos casos prevlstos em lei

13. CLÁUSULA OÉCIMA TERCEIRA _ OO RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1. disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Prolêto Básico

anexo do lnstrumento Convocatório.

14. CLÁUSULA OECIMÂ QUARTA - RÉSCISÀO
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14.1. O prêsênte Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipótesês prêvistas
no art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma
Lei, sem preiuízo dã aplicação das sanÇões previstas no Iermo de Referência, anexo do
Edital.
14-2- Os casos de rescisáo contratual serão íormalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa
14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.
14.4 O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicarl

14-4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos em relaÉo ao cronograma fisico-ínanceiro, atualizado;
14 4.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;
14.4 3. lnden2açôes e multas

14.5. No caso de obras, o não pagamento dos salários e demais verbas trâbâlhistas. bem
como pelo não recolhimento das contribuiÉes soclais, píevidênciárias e para com o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relaçáo âos êmpregados da
contratada que efetivamente participarem da execuÇão do contrato será causa de
rescisão por ato unilateral e escrito da contratante

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA . OOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei n" 8.6ô6, de 1993 e demais normas Íederais aplicáveis e,
subsidiariamente, sequndo as disposiÇóes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de
Dêfesa do Consumidor - e normas e princÍpios gêrais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - PUBLICAçÃO

16.1. lncumbirá à Contratante providenciar a publicação dêstê instrumento, por

extrato, no Diário Oficial do Municipio, no pÍazo prêvisto na Lei no 8.666, dê '1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXÍA - FORO

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorreÍem da êxecução deste Termo de
Contrato será o da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável por Alto AlegÍe do

PaÍa firmeza ê validade do pactuado, o presente Termo dê Contrato foi lavrado êm três (três)

vias de igual teor, que, depoas de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes

'15.

Fothas no-
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Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

TOMADA DE pREçO No 00í/2023- CpUpMAAp

ANEXO VI

MOOELO DE CARTA CREDENCIAL

Prefêitu,a Municipal de Alto Alegrê do Pindaré
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PREFEITURÂ IIUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . MA
Av. Joâo XXlll, S/N - C6ntro
Ct{PJ: 01.612.8320001-21

Att : COI\,4ISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO _ CPL/PIVIAAP

Ref.: ÍOMADA OE PREçO N" 001/2023- CPUPMAAP

Na qualidade de representante legal da empresa
CNPJ sob o n.o

, inscrita no
caedenciamos o Sr.

e do CPF n.'
, para nos Íêpresenlar na licitação em íefeíência, com poderês para

formular ofertas, lancês de preço, recorrer, renunciar a recurso e praticar todos os demais
atos pertinentes ao certamê êm nome da representada.

Locale data
Nome ê âssinâtura do rêpresêntante legal com aeconhecimento de firma

TOMADA DÉ PREçO N' 001/2023- CPUPMAAP

-. portador da Cl n.o

ANEXO Vll

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA
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PRÉFEIIURA MUNICIPÂL OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ . MA
Av. Joáo Xxlll, S/N _ CentÍo
CNPJ: 0'1.6'l 2.E32l0001-2'l

Atestamos para Íns de participação na ÍOMADA DÉ PREçO n.'00í/2023-
CPUPMAAP, quê o (Profissional)- CREA,/- n" rêsponsável

técnico da Empresa 

-, 

esteve visitando o localonde será realizado os seryiços
de êngênharia 

-em 

conÍormidade com o pÍojeto básico padrâo -
ANEXó l- que integra êste Ato Convocatório deste Edital, objeto da presentê licitação'

tomando conheomenlo das condlçóes locais.
Local data e assinaluras.

(nomê do RepÍêsentantê Técnico da PMAAP competeniê pela visita com a devida

identificação e qualificação).

TOMADA OE PRÉçO N' OOt/2023- CPUPMAAP

aNEXO Vlll

DECLARAÇÀO

Ref.: TOMADA DE PREçO N' oo1/2023- CPUPMAAP
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pREFErruRÂ MUNtctpaL oE aLToaLEGRE Do ptNDARÉ - MA
Av. Joâo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.61 2.8320001 -21

A empresa ....., inscrita no CNPJ no................, por
intêrmédio de seu representante legal o (a) S(a)....... ...........................-..............., portador (a)
da Cl no.................. . e do CPF no .............. ......., DECLARA, sob as sanções adminiskativas
cabívêis e sob as penas da lei, em especialo art. 299 do Código Penal Brasileirc, que:

Quanto a êmprêgar agentes incapazês ou rêlativamente incapazes; consoante o
disposto no lnciso V do Art. 27 da Lêi n' 8.666, de 2'1 dê junho de 1983, acÍescido pela
Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possui êm sêu quadro de pessoal
empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos êm trâbalho noturno, perigoso ou
insalubre, e em qualquêr hâbâlho mênoíês de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição
de apÍendiz a partir de '14 (quatorze).

Quanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresa êstá êxcluída das vedaçôes
constantês na Lei Complementar no. 14712014 e: na pÍesente data, é considerada:

) N,4ICROE[,4PRESA, conÍorme Lei Complemenlat no 147 D0141

) EI\,'IPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme LeiComplementar n'1472014.
) COOPERATIVA, conforme artiqo 34 da Lei Federal n". '11.488/2007.

) Não é l\.4E/EPP/COOP.

Quanto ao pleno conhecimento e atendimênto às êxigências de habllitação; que
esta empresa atende a todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta sua
proposta com indicação do objeto e do preço oÍerecido os quais atendem plenamente
ao Edital.

Quanto a inêxistênciâ de fâto impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2',
da Lêi Federal n." 8.666/93, que até a presentê data nenhum fato ocorreu que a
inâbilite a participar da ÍOMADA DE PREÇO em epígrafe e que contra êla não existe
nênhum pedido de falência ou concordata. Declara, outrossim, conhêcêr nâ íntegra o
Edital e que se submete a todos os seus termos.

a. Dêclara ainda, nos termos do artigo 9ô, lll, da Lei Federal n.o 8.666/93, que
não possui em sêu quadro funcionalservidor público ou dirigênte dê órgão ou
entidade contratântê ou responsável pela licitação.

b. Declara também, nos termos do arttgo 9', le ll, da Lêi Federal n." 8.666/93,
quê não incide em suas hipóteses vêdadas.

Quanto a êlaboraçâo independente de proposta:

A proposta anexa Íoi elaboÍada de maneira independentê (pelo licitante), e que o
conteúdo da proposta ànêxa não for, no todo ou em pârte, direta ou indiretamente,
inÍormado a, discutido com ou rêcêbido de qualquer outro participantê potencial ou de
fato da (identificação da licitaÉo), por qualquer meio ou por qualqueÍ pessoa;
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pREFÉrruRÂ MUNtctpaL oE aLToaLEGRE Do prNDÁRÉ - uA
Av. Joáo Xxlll, S/N - ContÍo
CNPJ: 0 l .6'1 2.832/000í -2'l

b) A intenção de apresentâr a píopostâ anexa não foi informada a, discutido com ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da
licitação), por qualquêr meio ou por qualquer pessoa;

c) Oue não tentou, por qualquer mêio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer outro participante potencial ou de fato da (idêntiÍcação da licitação) quanto a
panrcrpar ou nào da reíeírda lrc ação.

d) Oue o conteúdo da propostia anexa não será, no todo ou em pêrte, direta ou
indiretamentê, comunacado a ou discutido com qualquer outro participânte potencial

ou de fato da (identifcação da licitaçâo) antes da adjudicação do objeto da referida
licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anêxa não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado a, discutido com oú rêcebido de qualquer integrante de
(órqão licitante) antês da abêrtura oficial das propostas;

f) Quê está plenamentê ciêntê do teor e da extensâo dêsta dêclarâção e que detém
plenos poderes e inÍormações para Írmá-la.

Locale data
Nome e assinaturâ do rêpresentante legal

[ObseNaçáo: em caso afirnativo, assinalaí a Íessalva acima - Esta declaraçáo devetá ser
emitida em papel que identifique o órgão (ou empresa) emissoíl

TOMADA DE PRÉçO N' 00íí2023- CPUPMAAP

ANÉXO IX

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Prezados Senhores,
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PREFEITURÂ MUNICIPAL OE ALTOALEGRE DO PINDARÉ. MA
Âv. João Xxlll. s/N - contÍo
CNPJ: 0í .6í 2.8320001-21

Submetemos à apreciação de V. Sa. proposta nos termos dêscritos abaixo, assumindo
inteira responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigações estabelecida§ no edital e seus
anexos.

PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:
SEDE.
CNPJ:
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

2. PRÂZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRÂZO PARA EXECUçÃO OO CONTRATO:
4. CONDIÇOES DE PAGAMENTO:
5. DADOS BANCARIOS DA EMPRESA:
6. INFORMAçôES DO REPRESENTANTÉ QUE ASSINARÁ O CONTRÁTO (NOME, RG,

CPF, Endereço)

Alto AlegÍe do Pindaré ([ilA), 

- 
de 

- 

de-

AssinatiJra do representante legal da empresa
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PROPOSTA DE

DESCRIçÃO OO OBJETO UNID, OUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
ÍOTAL


